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Resumo 

Num mundo atravessado por profundas desigualdades socioeconómicas, o acesso a 

condições básicas de vida mantém-se desigual e precário. O setor primário assume, 

neste contexto, um papel fundamental na garantia de uma vida digna e saudável, sendo 

a disponibilidade de alimentos básicos e nutritivos um elemento estruturante da 

existência humana. Contudo, estas fragilidades são frequentemente exploradas por 

poderes hegemónicos, que instrumentalizam o setor primário como meio de 

acumulação de capital e benefício privado, reforçando lógicas de exploração e exclusão. 

É neste enquadramento que a presente dissertação analisa criticamente os sistemas 

contemporâneos de alimentação e de uso da terra, partindo da hipótese de que os 

mecanismos tradicionais de redistribuição tendem a desfavorecer as comunidades mais 

vulneráveis. A investigação empírica incide sobre o bairro de Nou Barris (Barcelona), 

com particular destaque para iniciativas de base como o coletivo Can Masdeu. Estas 

práticas urbanas, agroecológicas e autogeridas são interpretadas como expressões de 

autonomia coletiva e de resistência às lógicas territoriais neoliberais. O estudo evidencia 

tanto o potencial transformador destas experiências como os constrangimentos 

estruturais que enfrentam, nomeadamente a insegurança fundiária, a cooptação 

institucional e a fragmentação interna. Ao articular a reflexão teórica e a análise 

empírica, a dissertação contribui para o debate em torno de alternativas sistémicas ao 

modelo agroindustrial, sublinhando a centralidade da autogestão comunitária, da 

soberania alimentar e territorial e da coprodução com a natureza. Argumenta-se que a 

soberania alimentar e fundiária não se configuram como meras questões técnicas ou 

económicas, mas como processos profundamente políticos e culturais, que exigem 

organização coletiva e uma redefinição da relação entre sociedade e território. 

Palavras-chave: [Soberania alimentar, Soberania fundiária, Autogestão, Agroecologia, 

Can Masdeu]  
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Abstract 

In a world marked by profound socioeconomic inequalities, access to basic living 

conditions remains uneven and precarious. Within this context, the primary sector plays 

a fundamental role in ensuring a dignified and healthy life, with the availability of basic 

and nutritious food constituting a cornerstone of human existence. However, these 

vulnerabilities are frequently exploited by hegemonic powers, which instrumentalize 

the primary sector as a means of capital accumulation and private gain, thereby 

reinforcing logics of exploitation and exclusion. Against this backdrop, the present 

dissertation critically examines contemporary food and land systems, advancing the 

hypothesis that traditional redistribution mechanisms tend to disadvantage the most 

vulnerable communities. The empirical research focuses on the Nou Barris district 

(Barcelona), with particular attention to grassroots initiatives such as the Can Masdeu 

collective. These urban, agroecological, and self-managed practices are interpreted as 

expressions of collective autonomy and resistance to neoliberal territorial logics. The 

study highlights both the transformative potential of such experiences and the structural 

constraints they face, including land insecurity, institutional co-optation, and internal 

fragmentation. By integrating theoretical reflection with empirical analysis, the 

dissertation contributes to the debate on systemic alternatives to the agroindustrial 

model, emphasizing the centrality of community self-management, food and land 

sovereignty, and co-production with nature. It argues that food and land sovereignty are 

not merely technical or economic issues but deeply political and cultural processes that 

demand collective organization and a redefinition of the relationship between society 

and territory. 

Key-words: [Food Sovereignty, Land Sovereignty, Self-Management, Agroecology, Can 

Masdeu] 
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Introdução 

As atuais dinâmicas socioeconómicas mundiais, quando analisadas em diversos pontos 

do globo e comparadas entre si, revelam disparidades significativas. O agravamento das 

desigualdades sociais, somado à intensificação da crise ambiental, expõe as fragilidades 

e insuficiências dos modelos de gestão alimentar e territorial atualmente em vigor. Essas 

limitações estruturais, que se manifestam na incapacidade da política tradicional em dar 

respostas eficazes a longo prazo, tornam evidente a necessidade de repensar e procurar 

alternativas. Tais alternativas devem não apenas propor soluções inovadoras, mas 

também questionar e desconstruir ideias amplamente aceites, que até agora têm 

orientado a organização social, económica e territorial. 

A política internacional mainstream foi desenvolvendo, ao longo do tempo, mecanismos 

que visavam dar resposta aos problemas do quotidiano nas mais diversas áreas. O 

conceito de segurança alimentar afigura-se como um instrumento de análise que tem 

por base a avaliação da disponibilidade dos alimentos saudáveis e seguros, o que inclui 

a produção, distribuição e consumo dos mesmos (ONU, 1975; Marques, 2010; Graça & 

Gregório, 2012; Rocha & Liberato, 2013). Porém, face à superficialidade da análise pela 

falta de compreensão de fatores que não podem ser refletidos em indicadores 

numéricos, a comunidade civil começou a repensar a forma de praticar a política. É neste 

contexto que se afirmam formas diversas de autogestão, como uma resposta 

irreverente à incapacidade governativa de fazer jus às necessidades coletivas.  

A competência do coletivo na estruturação e implementação das suas próprias 

estratégias de produção, venda e consumo de recursos, fez surgir movimentos 

independentes das formas políticas convencionais (Viana, 2019; Chohan et al., 2023). 

Estes movimentos autogestionários tiveram um papel importante na luta indissociável 

pela soberania fundiária e alimentar. O acesso e o controlo da terra e da produção 

alimentar são, assim, fundamentais para a autonomia e dignidade de qualquer 

comunidade. 
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O direito à terra e, num contexto de condições muito favoráveis, o controlo da mesma, 

são imprescindíveis à implementação da soberania alimentar (Borras, 2008; Oldham et 

al., 2024). A soberania alimentar é um conceito e um movimento político que luta pela 

reforma agrária, pela defesa da agroecologia, por uma economia justa e sustentável e 

pela justiça social (Via Campesina, 1996; Burnett & Murphy, 2014; Roman-Alcalá, 2016). 

Revela-se como uma resposta disruptiva à performatividade das políticas públicas 

vigentes, apoiada numa visão holística das relações de sociabilidade e de relação com o 

meio envolvente.  

A escassez de estudos que proponham perspetivas alternativas ao pensamento 

dominante, valorizando a solidariedade e a organização social, constituiu a principal 

motivação para a elaboração desta dissertação. Trata-se, assim, de um olhar crítico 

sobre as políticas alimentares e fundiárias vigentes, que procura desconstruir não 

apenas a noção de propriedade, mas também a perceção de que, no Norte Global, o 

acesso a alimentos saudáveis e economicamente acessíveis está universalmente 

garantido. 

Assim, a presente dissertação tem como objetivo desconstruir estas ideias pré-

concebidas pela sociabilidade e enraizadas na mente coletiva. Para o efeito, parte-se da 

hipótese de que os sistemas tradicionais tendem a desfavorecer as comunidades 

vulneráveis. Face a este cenário, investiga-se de que forma as políticas agroecológicas, 

autogestionárias e de soberania fundiária podem figurar como estratégias 

emancipatórias viáveis.  

A condução da investigação rege-se por duas questões essenciais: 1) como é que estas 

populações se podem proteger contra dinâmicas político-económicas que promovem e 

aprofundam a desigualdade? e 2) qual o papel do setor primário (mais especificamente 

da agricultura) na construção de uma via alternativa e emancipatória das comunidades? 

Para garantir uma investigação mais clara e coesa, esta dissertação estrutura-se em 

quatro grandes capítulos. O Capítulo 1 explora o enquadramento teórico de pesquisa, 

expondo os conceitos fundamentais que sustentam o trabalho. Assim, conceptualizam-
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se os conceitos de segurança alimentar, soberania alimentar, soberania fundiária e 

autogestão. O Capítulo 2 compreende a revisão da literatura, reunindo os principais 

debates sobre a soberania alimentar e a segurança alimentar, o papel da terra, a 

agroecologia e a autogestão, conforme discutidos nas obras consultadas. No Capítulo 3 

é detalhada a metodologia adotada na elaboração da presente dissertação, de modo a 

tornar mais acessível a compreensão do percurso de investigação e das escolhas 

realizadas. Por fim, o Capítulo 4 dedica-se à discussão, explorando a realidade do distrito 

de Nou Barris, em Barcelona, e o surgimento de movimentos alternativos que permitam 

dar resposta às necessidades da população local. 
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1. Quadro teórico da pesquisa 

O quadro teórico é crucial para compreender as dinâmicas político-económicas que 

constroem os sistemas alimentares contemporâneos. Além disso, permite fundamentar 

a hipótese que orienta esta dissertação - o sistema de redistribuição desfavorece as 

comunidades vulneráveis. Assim, este capítulo apresenta os conceitos centrais que 

sustentarão a análise.  

A escolha destes eixos teóricos permite explorar diferentes dimensões do problema - o 

acesso à terra e aos alimentos e as formas de organização comunitária que desafiam os 

poderes dominantes. Ao combinar abordagens, procura-se construir uma ótica analítica 

capaz de explorar as diversas tensões sociopolíticas existentes, mostrando alternativas 

assentes na agroecologia e autogestão.  

1.1. A segurança alimentar 

O conceito de segurança alimentar surgiu das necessidades de saúde pública logo no 

pós-Segunda Guerra Mundial. A sua origem institucional tinha como objetivo central a 

produção massiva para estabilizar os stocks de alimentos (Marques, 2010) e, 

consequentemente, providenciar às comunidades bens-básicos.  

Na Conferência Mundial de Alimentação de 1974, em Roma, aconselhou-se os países 

presentes a implementar políticas nacionais de alimentação e nutrição (Graça & 

Gregório, 2012). O objetivo prendia-se com a melhoria da saúde das populações e 

garantia de uma produção de alimentos que satisfizesse as suas necessidades (Graça & 

Gregório, 2012). Assim, nesta mesma Conferência, ganhou relevo o conceito de 

“segurança alimentar”, que sustentava a ideia de que a disponibilidade global dos 

alimentos não implicava necessariamente que todos os indivíduos tivessem acesso aos 

mesmos (Lappé, 1971; Sen, 1981; Marques, 2010; Graça & Gregório, 2012).  

O conceito, numa fase embrionária, referia-se a países e não a indivíduos. A sua análise 

assumia uma perspetiva muito mais global e menos centrada nos cidadãos e nas suas 

necessidades:  
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“Uma vez que é responsabilidade comum de toda a comunidade internacional garantir 

a disponibilidade permanente de reservas adequadas de alimentos básicos a nível 

mundial, incluindo reservas de emergência, todos os países devem cooperar no 

estabelecimento de um sistema eficaz de segurança alimentar mundial (...)”1 (ONU, 

1975). 

Com o passar do tempo as exigências sociais iam realçando a importância do direito à 

alimentação e da abundância de alimento, mas também da qualidade desse mesmo 

direito. Por conseguinte, Maxwell (1988, p. 10) defende que a segurança alimentar só é 

alcançada quando “(...) os pobres e vulneráveis, particularmente as mulheres e crianças 

e aqueles que vivem em zonas marginalizadas, têm acesso seguro aos alimentos que 

desejarem”. Assim sendo, um país só é detentor de segurança alimentar quando "(...) o 

seu sistema alimentar operar de forma a eliminar o medo de não haver alimento 

suficiente." (Maxwell, 1988, p. 10). A segurança alimentar definiu-se, assim, como a 

necessidade de produzir, distribuir e consumir alimentos saudáveis e seguros para os 

indivíduos, as comunidades, as economias e as gerações vindouras (Maxwell, 1996; 

Brown, 2003; 2006; Rocha & Liberato, 2013).  

Com a crise de 2008, o foco da segurança alimentar passou a ser os “países em 

desenvolvimento” e “em transição”. As organizações internacionais promoveram ajudas 

para que estes desenvolvessem e reforçassem o setor agrícola e a produção alimentar 

(FAO, 2008), orientando o foco para as necessidades individuais. Esta nova orientação 

foi um estímulo para o aumento de investimento na agricultura, agroindústria e no 

desenvolvimento rural público e privado (idem), de modo a produzir o suficiente para 

alimentar a população.  

A fome tornou-se - e continua ainda hoje - um indicador preponderante no conceito de 

segurança alimentar (Lappé, 1971; Sen, 1981). A FAO (s.d) caracteriza a fome como 

sendo uma sensação física desconfortável e/ou dolorosa, originada pelo consumo 

 

1 Todas as traduções foram realizadas pela autora. 
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insuficiente de energia alimentar. Assim, as instituições ocidentais têm reunido esforços 

para erradicar a fome, a insegurança alimentar e todas as formas de desnutrição. A 

análise da subnutrição - a medida da fome compilada pela FAO - passa a ser uma fórmula 

utilizada recorrentemente para analisar a segurança alimentar. Definiu-se um limiar pré-

determinado específico para cada país, medido em termos do número de quilocalorias 

necessárias para realizar atividades sedentárias ou ligeiras (FAO, 2008).  

As instituições ocidentais estabeleceram diferentes níveis de gravidade da insegurança 

alimentar, na Escala de Experiência de Insegurança Alimentar, que são universalmente 

aceites para efeitos de análise (figura 1). 

Figura 1. Tipos de segurança alimentar 

 

 

Fonte: Hunger and Food Insecurity | FAO | Food and Agriculture Organization of the United Nations (s.d.) 

 

Os indicadores utilizados pela FAO para monitorizar a insegurança alimentar são a 

Prevalência de Desnutrição (PoU) e a Prevalência de Insegurança alimentar Moderada 

ou Grave na População, com base na Escala de Experiência de Insegurança Alimentar 

(FIES)2 (FAO, s.d.).  A PoU é um indicador tradicional da FAO baseado em dados de países 

 

2 Conjunto de oito questões relativas à alimentação que visam analisar as experiência do indivíduo ou do 
agregado familiar.  



20 

sobre a disponibilidade e consumo de alimentos e necessidades energéticas, sendo 

usado para monitorizar a fome a uma escala regional ou global (FAO, s.d.). Por sua vez, 

a prevalência de insegurança alimentar moderada ou grave na população com base na 

FIES é uma estimativa da percentagem da população de um país que tem dificuldades 

no acesso a alimentos seguros e nutritivos suficientes para uma vida saudável (FAO, 

s.d.). 

De acordo com o Plano de Ação gerado na World Food Summit de 1996,  

“A segurança alimentar existe quando todas as pessoas, em todos os momentos, têm 

acesso físico e económico a alimentos suficientes, seguros e nutritivos para satisfazer 

as suas necessidades dietéticas e preferências alimentares para uma vida ativa e 

saudável.” 

Para efeito, designou-se que cada nação deveria adotar uma estratégia adequada aos 

seus recursos e capacidades para alcançar os objetivos estipulados (Lappé, 1971). Ao 

mesmo tempo, deveria ser capaz de integrar esforços coordenados a nível regional e 

internacional para alcançar soluções coletivas para questões globais de (in)segurança 

alimentar (Lappé, 1971). Esta noção de segurança alimentar tende a ser aceite de uma 

forma geral, persistindo até aos dias de hoje nas maiores instituições internacionais de 

índole neoliberal, como o Banco Mundial (World Bank Group, 2024).  

1.2. A Soberania alimentar 

A soberania é um fenómeno relacional, sendo, portanto, um processo ao invés de um 

estado (Roman-Alcalá, 2016). É fruto da construção e manutenção consciente de 

relações interpessoais, instituições, tecnologias e ecossistemas, que devem convergir 

com vista à soberania. Assim sendo, nenhuma soberania é completa ou incontestável, 

visto que a legitimidade e as regras são sempre provisórias e passíveis de alteração 

(Roman-Alcalá, 2016).   

Além de ser um conceito, a soberania alimentar constitui igualmente um movimento 

político. Como tal, pauta-se pela luta pela reforma agrária, pelo controlo das sementes, 

pela promoção da agroecologia, pelo fortalecimento dos mercados locais e pela defesa 
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da justiça social (Desmarais et al., 2010; Burnett & Murphy, 2014). Os movimentos de 

soberania alimentar (FSMs) representam a materialização dessas reivindicações. 

Compostos essencialmente por pequenos produtores, os FSMs lutam por sistemas 

alimentares ecologicamente sustentáveis, socialmente justos e politicamente 

democráticos (Roman-Alcalá, 2017).  

A soberania alimentar tem passado por uma evolução conceptual ao longo do tempo. 

Em 1996, o foco principal residia na produção alimentar. Contudo, desde 2007, o 

conceito passou a englobar também o acesso a alimentos saudáveis e ecologicamente 

sustentáveis. Esta ampliação evidencia as suas implicações institucionais, na medida em 

que exige um espaço político de apoio estatal às agriculturas nacionais (Burnett & 

Murphy, 2014). Tal apoio é fundamental para a democratização dos sistemas 

alimentares, orientada pelos princípios de justiça social (idem).    

A definição original de soberania alimentar apresentada pela Via Campesina, em 1996, 

focava-se no direito de as nações desenvolverem a sua capacidade de produção 

alimentar, revelando-se como uma alternativa ao modelo agrícola dominante.  

“A soberania alimentar é o direito de cada nação de manter e desenvolver a sua própria 

capacidade de produzir os seus alimentos básicos, respeitando a diversidade cultural e 

produtiva.” (Via Campesina, 1996).  

Esta visão reivindicativa foi formalizada com a Declaração de Nyéléni, em 2007. Segundo 

a mesma: 

“A soberania alimentar é o direito dos povos a alimentos saudáveis e culturalmente 

adequados, produzidos por métodos ecologicamente corretos e sustentáveis, e o direito 

de definir os seus próprios sistemas alimentares e agrícolas.” 

A soberania alimentar está, portanto, interconectada com numerosos aspetos da vida 

quotidiana (Epting, 2018). Deste modo, o autor destaca três níveis de soberania 

alimentar: forte, fraca e nenhuma. A soberania alimentar forte, ou total, pressupõe um 

controlo absoluto sobre a produção, a distribuição e o consumo de alimentos, como é 

descrito na Declaração de Nyéléni (idem). Por outro lado, a soberania alimentar fraca 

implica uma partilha de autoridade entre governos e cidadãos, como em sistemas de co-
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soberania, tal como acontece em Cuba (idem). Por fim, o autor destaca a inexistência da 

soberania alimentar, o que significa que não existe qualquer controlo alimentar, seja por 

conta da dominação explícita ou ilusões de participação (idem).   

É nesta ótica de conflito que Roman-Alcalá (2016) defende que o conceito de soberania 

alimentar deve incluir tensões políticas relevantes entre indivíduos e grupos, grupos e 

sociedades, entre Estados e várias agências interestatais, entre outros. Estas tensões 

permitirão que este conceito e movimento tenha uma abordagem diversificada e 

explore as complexidades culturais, económicas e políticas (idem). Assim, é possível 

perceber a soberania alimentar como expressão de uma nova forma de cidadania global, 

assente na participação ativa, na construção coletiva e nos direitos sociais, de modo a 

concretizar transformações estruturais significativas (Brem-Wilson, 2015) 

A soberania alimentar é uma forma disruptiva de ver o mundo agrícola, tanto a nível 

social como a nível económico (Desmarais et al., 2010). Estando o capitalismo 

fortemente enraizado na sociedade atual, qualquer tipo de movimento contra-

hegemónico que exista será pressionado pelas suas forças.  Contudo, importa realçar 

que a soberania alimentar não renega o comércio internacional.  

Apesar do Acordo sobre a Agricultura da OMC ser fortemente criticado pelos 

movimentos de soberania alimentar, o comércio tende a ser necessário, sob certas 

condições (Burnett & Murphy, 2014). A importância do comércio surge quando a 

produção local não é suficiente ou até mesmo quando existem excedentes que podem 

ser exportados. Esta pode ser uma das alternativas para satisfazer as necessidades 

populares sem colocar em causa a sua soberania alimentar. O comércio contribui para 

a diversidade alimentar ao possibilitar a importação de alimentos, além de representar 

uma forma de rendimento para os agricultores. No entanto, é incontornável a ideia de 

que esta abertura traz consigo problemáticas de subordinação às dinâmicas dos 

mercados.  

 

 



23 

1.3. A Soberania fundiária 

O acesso à terra é crucial para a concretização do ideal da soberania alimentar. É nesta 

ótica que surge a preocupação com o controlo autónomo da terra, conhecido como 

soberania fundiária. Este conceito, desenvolvido por Borras e Franco (2012) no âmbito 

das discussões sobre a soberania alimentar, é caracterizado como sendo o direito dos 

povos de aceder à terra e tomar decisões sobre o seu uso (Borras & Franco, 2012; 

Wittman & James, 2022).  

Por conseguinte, a soberania fundiária permite promover, de forma mais eficaz, uma 

visão unificada para uma política fundiária que engloba uma pluralidade de lutas, tanto 

a Norte como a Sul do Globo (Borras & Franco, 2012; Roman-Alcalá, 2015). Assim, os 

FSMs propuseram reformas agrárias de carácter redistributivo, com o objetivo de 

contrariar a concentração fundiária existente e promover um modelo de produção em 

pequena escala, alinhado com os princípios da soberania alimentar (Roman-Alcalá, 

2015). 

A terra é percebida de diversas formas, desde um meio de subsistência a património 

ambiental (Via Campesina, 2000; Borras & Franco, 2013; Astuti & McGregor, 2023; 

Oldham et al., 2024). Assim, num contexto de subsistência, assiste-se a uma procura 

incessante por terras e água. A água figura, neste ciclo de apropriação de recursos, um 

elemento propulsor da ocupação de terras destinadas à agricultura industrial e à 

produção de energia hidroelétrica ou hidráulica (Borras & Franco, 2012), sendo que esta 

procura pode resultar em acordos reais de posse e alteração do uso da terra (Borras & 

Franco, 2012). As comunidades locais apresentam diferenças em termos de classe social, 

etnia e género, o que se reflete num acesso desigual ao controlo e utilização da terra e 

dos recursos hídricos. A autoridade sobre a terra é um objeto de contestação, revelando 

tensões entre diferentes atores e formas de legitimação. A relação com a terra é 

socialmente construída, sendo mediada por regras formais e informais criadas pelas 

dinâmicas da sociabilidade e influenciadas por políticas públicas (Roman-Alcalá, 2016).  

Estas dinâmicas desencadeiam uma ampla diversidade de conflitos sociais. Borras e 

Franco (2012, 2013) destacam três tipologias principais: (1) pobres vs. atores 
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corporativos, (2) pobres vs. Estado e (3) pobres vs. pobres. O primeiro tipo de conflito 

está associado à inclusão precária dos trabalhadores nos novos sistemas económicos. O 

foco recai sobre aspetos como as condições de trabalho, os salários, as condições 

ambientais, a honra de promessas contratuais, etc. Este tipo de problemática é uma 

realidade em casos em que a população continua nas terras ou trabalha para a empresa.  

O segundo conflito implica a intervenção direta ou indireta por parte do Estado no 

processo de despossessão de terras. O seu papel é incontornável, na medida em que 

assume, frequentemente, uma posição central nas iniciativas políticas e administrativas, 

sobretudo em torno das “terras marginais disponíveis” (Borras & Franco, 2013). O 

intuito é converter essas terras em fatores produtivos, simplificando as relações sociais, 

afirmando a soberania e autoridade sobre o território (idem). Isto é feito, muitas das 

vezes, com recurso ao uso da força armada para garantir a sua implementação, 

expandindo a territorialização e promovendo a acumulação de capital privado (idem).  

Por fim, o terceiro conflito explora uma dimensão muitas das vezes negligenciada na 

literatura: as disputas internas às próprias comunidades. Nesse contexto, emergem 

tensões no seio do campesinato, em que se contrapõem aqueles que apoiam os projetos 

- na expectativa de obter benefícios - àqueles que resistem, por identificarem perdas e 

ameaças associadas (Borras & Franco, 2013). Essa dinâmica fragiliza a coesão 

comunitária e pode constituir um obstáculo à ação coletiva. 

Essas fraturas internas articulam-se ainda com a problemática dicotomia entre “local” e 

“estrangeiro” (Oya, 2013). O rótulo “estrangeiro” pode conter em si duas realidades 

distintas: um capitalista-investidor sem interesse no desenvolvimento do país, ou um 

trabalhador assalariado migrante oriundo de uma região ou etnia diferentes. Assim, 

para se entender as dinâmicas a nível local, é crucial responder a quatro questões-chave: 

Quem é dono do quê?  Quem faz o quê? Quem recebe o quê? O que se faz com o 

excedente criado? Estas questões permitem uma análise mais rigorosa e detalhada, 

evitando simplificações excessivas.   

No entanto, as atuais relações sociais são extremamente complexas e difusas, 

emergindo assim a necessidade de haver uma maior atenção analítica e política. De 
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facto, existem visões divergentes relativamente à questão da posse de terra. Alfred 

(2001) defende que a terra não foi criada pelo ser humano e, por isso, não pode ser 

objeto de propriedade. Isto implica a necessidade de manter uma relação espiritual de 

parceria, que atribui aos povos obrigações e responsabilidades perante o seu território 

(idem). Nessa perspetiva, a gestão da terra deve pautar-se pelo respeito, pela procura 

de benefícios mútuos entre a comunidade e o território e pela limitação da intensidade 

do seu uso, de modo a preservar o equilíbrio espiritual e ambiental (Alfred, 2001). Para 

além de promover a sustentabilidade, esta abordagem questiona as dinâmicas de poder 

inerentes à posse fundiária, aproximando-se do conceito de soberania da terra proposto 

por Borras e Franco (2012), mas a partir de uma perspetiva mais comunitária e holística, 

que marginaliza a lógica da privatização. 

1.4. A Autogestão 

A autogestão é produto de um século e meio de tentativas de organizações coletivistas, 

cooperativas e igualitárias (Singer, 2018). Consiste na capacidade de um coletivo de 

organizar de forma autónoma as suas próprias estratégias de produção, de 

comercialização e de utilização dos recursos naturais, sem depender de corporações ou 

do Estado (Chohan et al., 2023). Assim sendo, a autogestão é simultaneamente um 

horizonte político e um movimento prático (Smessaert & Feola, 2023). Um exemplo são 

as cooperativas oriundas de assentamentos agrários, cujos membros compartilharam 

acampamentos espontâneos e ocupações de propriedades agrícolas que se insurgiram 

contra as forças policiais (Singer, 2018).  

Nildo Viana (2019) identifica diferentes etapas da autogestão. Em primeiro lugar, 

assiste-se às lutas espontâneas, que se configuram como formas elementares de 

resistência quotidiana dentro do sistema capitalista. Embora fragmentadas e sem 

questionarem diretamente o sistema em si, estas lutas são uma manifestação do 

descontentamento popular (Viana, 2019). A esta etapa estão associadas as lutas do 

proletariado, que podem tomar diversas formas, como o absentismo, a desaceleração 

da produtividade, entre outros.  
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Em segundo lugar, surgem as lutas autónomas, caracterizadas pela emancipação dos 

manifestantes face às amarras dos sindicatos e partidos (Viana, 2019). Esta fase assume 

um carácter estratégico e coletivo. No entanto, a consciência política ainda se encontra 

num estado embrionário, e o horizonte das lutas não pressupõe a deposição plena do 

capitalismo (Viana, 2019). Não obstante, esta etapa revela-se como um momento 

transitório que permite que as lutas autogestionárias se insurjam e afirmem. É nesse 

contexto que a luta se torna verdadeiramente revolucionária, desenvolvendo-se uma 

consciência coletiva e classista, expressada na forma de conselhos, comunas e coletivos 

horizontais (Viana, 2019). Segundo Viana (2019, p.23): “A hegemonia revolucionária do 

proletariado se espalha por toda a sociedade e o objetivo de transformar radicalmente 

as relações sociais se consolida nas mentes dos indivíduos.”  

Assim, a autogestão está intrinsecamente associada à ideia de autonomia. Este processo 

emancipatório estabelece-se face às instituições existentes, principalmente aos poderes 

políticos e corporativos (Smessaert & Feola, 2023). Este processo emancipatório, 

evidenciado nas lutas espontâneas e autónomas descritas anteriormente, manifesta-se 

como um movimento coletivo e contínuo de auto-questionamento e auto-instituição, 

em oposição às normas, regras e limites sociais impostos pelos poderes hegemónicos 

(Smessaert & Feola, 2023; Singer, 2018). Além disso, essa autonomia funciona também 

como uma resposta reivindicativa à precariedade estrutural existente, traduzindo-se em 

práticas que procuram a reorganização das relações sociais, económicas e políticas de 

uma forma mais justa (Gago, 2021). 

A verdadeira autonomia só pode emergir de forma descentralizada, isto é, fora das 

estruturas de poder e do sistema dominante (Smessaert & Feola, 2023). É nesse 

contexto que os conselhos operários e populares se afirmam como expressão 

organizativa da autogestão, onde a deliberação direta se torna numa prática concreta 

(Viana, 2019). Existem diversos tipos de conselhos que substituem a legalidade e a 

estrutura do Estado (Viana, 2019). Destacam-se os conselhos de fábrica, os conselhos 

de bairro e os conselhos de autodefesa. Os primeiros estruturam e controlam a 

produção; os segundos orientam os serviços públicos e a vida quotidiana; e os últimos 

protegem a comunidade da repressão estatal que persiste na vida política (Viana, 2019).  
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Esta ideia traduz-se em comunidades autogeridas - como os Kibutzim - e em assembleias 

populares, onde a propriedade do capital é repartida igualmente entre todos (Singer, 

2018). Isto implica que todos os participantes tenham direitos iguais nas tomadas de 

decisão, além de fomentar a aprendizagem coletiva, de modo que o destino individual 

se funda com o destino e ganhos coletivos (idem). 

A autogestão reflete-se em diversas dimensões da vida em sociedade. Constitui uma 

forma de resistência à alienação imposta pelos poderes do capital e estende-se a todas 

as vertentes da vida comunitária (Viana, 2019). Nesse processo, desenvolve-se uma 

consciência autogestionária que se opõe à submissão e rompe com a passividade das 

formas representativas e burocráticas (idem). Chohan et al. (2023) demostram que, 

mesmo inseridos num contexto de re-campesinação, os camponeses conseguem 

desenvolver e implementar estratégias de autogestão dos territórios e dos recursos 

naturais. Tal é possível porque recorre ao conhecimento local e à prática comunitária. 

Segundo os autores, a autogestão transcende a esfera económica, passando a 

considerar a dimensão ambiental, por meio de práticas sustentáveis, adaptativas e 

integradas no ecossistema. Esta abordagem recupera o trabalho de Rosset e Altieri 

(2017), que explora o conceito de “coprodução com a natureza”. Esta perspetiva 

representa uma relação onde os produtores adaptam as suas práticas aos ciclos naturais 

de modo a não quebrar a harmonia existente (Rosset & Altieri, 2017; Chohan et al., 

2023). 

Além das dimensões política, social e ambiental, a esfera económica também é 

intrínseca ao pensamento autogestionário. Tanto em contextos industriais quanto 

rurais, a autogestão do capital produtivo consegue trazer vários benefícios para a 

comunidade, ao evitar o endividamento e ao criar uma forma coletiva e solidária de 

manter a produção ativa. Nesta dimensão, as relações pessoais e a solidariedade 

assumem um papel central, visto que o bom funcionamento económico-financeiro 

depende da confiança, da reciprocidade e do apoio mútuo, em prol da maximização dos 

benefícios comunitários (Singer, 2018). Ademais, a autogestão acaba por possibilitar a 

criação de infraestruturas coletivas auto-organizadas e autogeridas, como resposta à 
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incapacidade ou ineficiência do Estado em prover serviços e recursos essenciais (Gago, 

2021). 

A cooperativa é uma forma clássica autogestionária de organização coletiva, inserida 

num sistema onde o capitalismo domina (Singer, 2018). Existem diversos tipos de 

cooperativas - de produção, de consumo, de crédito, entre outras - que, historicamente, 

representaram importantes instrumentos de reivindicação coletiva. No início do 

movimento cooperativo, no início do século XIX, a autogestão caminhava a par e passo 

com as cooperativas. Contudo, ao longo do tempo, muitos dos princípios foram 

alterados, cedendo ao fundamentalismo capitalista sob a narrativa do auto-

empreendimento (Singer, 2018; Gago, 2021). Assistiu-se, assim, à instrumentalização 

das práticas coletivas que se converteram em formas de autoexploração (Gago, 2021). 

Apesar disso, as cooperativas de produção foram as únicas que se mantiveram fiéis à 

autogestão (Singer, 2018), sobrevivendo até à atualidade como exemplos de 

organização coletiva.   

As Okupas representam uma outra forma de organização autogestionária, constituindo 

um ato de resistência direta ao sistema. Surgidos nos anos 1980, os movimentos okupa 

assumem-se como agrupamentos culturais e políticos3 que promovem formas de 

resistência anticapitalista (Bergès, 2019). Caracterizam-se por ações políticas diretas, 

envolvendo a ocupação temporária de edifícios ou propriedades, privadas ou públicas 

(Gonick, 2016; Bergès, 2019). Tratam-se de atos conscientes de desobediência civil, que 

desafiam a lógica legal vigente e a sacralização da propriedade privada (López & 

Bernardos, 2014). 

Cada okupa possui identidade própria e um processo singular de construção do 

movimento. As práticas e visões do mundo são construídas coletivamente, criando 

vínculos e formando espontaneamente laços de afinidade que possibilitam o trabalho 

em torno de interesses comuns (López & Bernardos, 2014; Bergès, 2019). Dá-se um 

grande relevo às atividades autogeridas - culturais, associativas ou políticas -, 

 

3 https://sigarra.up.pt/flup/pt/noticias_geral.ver_noticia?p_nr=5173 Acedido a 27 de julho de 2025. 
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organizadas sem hierarquias, como forma de oposição aos circuitos de produção 

institucionalizados ou comerciais (Bergès. 2019). Assim sendo, a ocupação pretende 

libertar os espaços das amarras neoliberais e desenvolver neles uma cultura e formas 

de lazer alternativas aos tradicionais (Gonick, 2016; Bèrges, 2019). Para além disto, as 

okupas funcionam como plataformas que articulam diversos tipos de luta - feministas, 

anti-racistas, ecológicas, queer, entre outras - atuando como catalisadores de 

convergência entre distintas frentes anticapitalistas (López & Bernardos, 2014).  

A autogestão revela-se, portanto, como uma prática multifacetada, que atravessa 

dimensões políticas, sociais, económicas e ambientais, e se manifesta em experiências 

tão diversas quanto cooperativas históricas e movimentos contemporâneos, como as 

Okupas. Mais do que uma forma de organização, constitui um espaço de autonomia, 

resistência e aprendizagem coletiva, capaz de desafiar estruturas de poder 

estabelecidas e de propor alternativas solidárias à gestão capitalista dos recursos. 

Apesar das limitações e críticas quanto à sua implementação, as experiências existentes 

evidenciam o seu potencial transformador e a relevância de continuar a explorá-la como 

modelo de organização da vida coletiva. 

2. Revisão da literatura 

O presente capítulo tem como foco principal a discussão dos principais argumentos 

teóricos que sustentam a presente investigação. O foco primordial será em torno de três 

noções - a soberania alimentar, a agroecologia e a autogestão. Apesar de conceitos 

distintos, a soberania alimentar, a agroecologia e a autogestão convergem na sua crítica 

ao modelo agroalimentar dominante.  

Ao longo deste capítulo serão analisadas as contribuições de diversos autores para o 

debate sobre os sistemas alimentares contemporâneos. Para o efeito, a revisão será 

organizada em torno de três eixos principais: 1) a comparação do conceito de segurança 

alimentar e da soberania alimentar, mostrando de que forma se podem complementar, 

2) a forma como a agroecologia contribui para o debate, com foco no contributo para a 
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soberania alimentar, e 3) o papel da autogestão no processo de concretização do ideal 

de soberania alimentar.  

2.1. Os sistemas alimentares - o embate entre a segurança e a soberania 

Na sequência da Segunda Guerra Mundial, surgiu a necessidade de desenvolver e 

implementar políticas de alimentação (McMichale, 2009). É no âmbito da Organização 

das Nações Unidas (ONU), mas, principalmente, da Organização das Nações Unidas para 

a Agricultura e Alimentação (FAO) que se começa a desenvolver o debate em torno da 

segurança alimentar.  

Na Europa, a Política Agrícola Comum (PAC), implementada em 1962, sistematizou a 

discussão inicial em torno da segurança alimentar (Marques, 2010). No entanto, até à 

década de 1970, a prioridade centrou-se na implementação de políticas de alimentação 

e nutrição em países considerados do “Terceiro Mundo”, uma vez que tinham 

dificuldades em assegurar a disponibilidade alimentar para a sua população (Graça & 

Gregório, 2012). Neste contexto, a ajuda alimentar era utilizada como um instrumento 

geopolítico (McMichale, 2009). No entanto, Epting (2018) demonstra que a globalização 

- e todas as dinâmicas associadas - constitui uma das causas centrais dos problemas 

relacionados com a produção, o controlo, a comercialização e o consumo dos 

alimentos.  

Na literatura, identificam-se duas posições antagónicas relativamente às políticas de 

alimentação e nutrição, associando-se, geralmente, aos teóricos da segurança alimentar 

(Lappé, 1971; Maxwell, 1996; Brown, 2003; 2006; 2008; 2009; FAO, 2008; Simelane & 

Worth, 2020) e a instituições ocidentais de relevo, como a FAO, o Banco Mundial, o FMI 

e a Organização Mundial do Comércio (OMC). A outra considera estas políticas como 

sendo meramente assistencialistas, sem interesse em resolver o problema estrutural 

subjacente - a incapacidade de suprir adequadamente as necessidades alimentares da 

população mundial. Esta posição é defendida pelos teóricos da soberania alimentar 

(Desmarais, 2007; McMichale, 2009; Desmarais et al., 2010; Roman-Alcalá, 2016) e pelo 

movimento político-social La Via Campesina (LVC). 
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Desde o final da década de 40 e início da década de 50, assistiu-se a uma forte correlação 

entre a alimentação e a nutrição na conceptualização da segurança alimentar (Carolan, 

2013), uma vez que a má qualidade do regime alimentar compromete a segurança 

alimentar de uma sociedade (Simelane & Worth, 2020)4. Esta visão suportou-se no 

incentivo a políticas corporativistas e universalizantes, onde a agroindústria teve um 

papel crucial. O objetivo passou a ser produzir mais, com vista à supressão das 

necessidades coletivas mundiais (Hewitt de Alcantara, 1993; Maxwell, 1996).  

Contudo, esta visão não considerava o impacto ambiental da produção intensiva, 

nomeadamente no esgotamento dos solos e dos recursos naturais. Neste contexto, a 

LVC defende a importância de desenvolver modelos tecnológicos5 que permitam o 

aumento da produção e da produtividade sem prejudicar a saúde das populações e a 

natureza (La Via Campesina, 2000). Esta nova tecnologia deve ser pública, de livre acesso 

e estar sob o controlo de todos os agricultores (La Via Campesina, 2000).  

Ciente desta vicissitude, a LVC criou um instrumento teórico e um paradigma de 

desenvolvimento agrícola ecológico, sustentável e socialmente justo (Desmarais, 2007; 

Altieri, 2008), o qual incluiu a capacidade coletiva de preservar a integridade do 

abastecimento alimentar (La Via Campesina, 1996; Desmarais, 2007; Marques, 2010; 

Epting, 2018). Surge, portanto, de forma oficial, em 1996, o conceito e paradigma de 

soberania alimentar. 

É fundamental distinguir a utilização do conceito de soberania alimentar entre o Norte 

e o Sul Global. No Norte, são sobretudo os consumidores urbanos - e não os produtores 

- que recorrem a este conceito, enquanto no Sul, foram os produtores de alimentos que 

desenvolveram o conceito e que o mais utilizam (Di Masso & Zografos, 2014). Contudo, 

a soberania alimentar permanece periférica no contexto político global, sendo 

maioritariamente utilizado por grupos de resistência popular. Tal situação decorre do 

 

4 Face à centralidade da nutrição no conceito de segurança alimentar é comum ver na literatura uma 
junção dos termos “food and nutrition security”, tratando-os como indissociáveis.   
5 Importa referir que as tentativas de inclusão tecnológica - mais ou menos agressiva no processo agrícola 
- podem coexistir com períodos de fome generalizada e, em algumas situações, coexistem de facto, apesar 
da existência de um abastecimento adequado a nível nacional e internacional (Maxwell, 1996). 
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facto de todas as instituições que sustentam o poder hegemónico do capitalismo 

utilizarem a segurança alimentar como conceito principal.  

Ao longo dos anos, como resposta às contestações ao produtivismo agrícola, as análises 

da Segurança Alimentar foram-se desenvolvendo, redirecionando o foco para as 

questões sociais, ambientais e sanitárias relativas ao abastecimento alimentar. Neste 

processo, surge uma inclusão do multifuncionalismo no conceito de segurança 

alimentar (Simelane & Worth, 2020), deixando de se focar somente nos ganhos 

comerciais e financeiros, para passar a incorporar os impactos sociais, ambientais e 

políticos. A inclusão de mais dimensões - mais concretamente a disponibilidade, o 

acesso, a utilização adequada e a sustentabilidade - reforça o argumento dos autores de 

que a segurança alimentar é resultado de várias ações coordenadas.  

O conceito evoluiu ainda com a inclusão da dimensão do acesso aos alimentos. Neste 

âmbito, Maxwell (1996) destacou duas escolas de pensamento: uma que se centrava no 

indivíduo enquanto unidade de análise da segurança alimentar; e outra que se focava 

no poder e na alocação de recursos no seio do agregado familiar. A primeira adota uma 

abordagem mais micro, onde analisa o indivíduo de forma independente e a sua 

capacidade de acesso a alimentos adequados. A segunda, de carácter mais macro, foca-

se no agregado familiar e na forma de distribuição dos recursos dentro da família, o que 

considera questões de poder, hierarquia, género, idade e especificidades sociais.  

Autores como Hart (1986), Evans (1991), Kabeer (1991), Desmarais (2007) e McMichale, 

(2009) argumentam que o acesso aos alimentos por parte dos indivíduos de um 

determinado agregado familiar, depende do controlo que estes têm sobre os seus 

recursos e rendimentos, implicando novamente, dinâmicas de poder. Não obstante, a 

escala de análise relativamente à segurança alimentar podendo ser desconstruída, 

favorecendo a análise: 1) individual ou familiar - micro escala; 2) comunitária - meso 

escala; 3) regional - macro escala; 4) nacional - macro escala; ou 5) mundial - macro 

escala (Sustainable Development Commission, 2009; Simelane & Worth, 2020). 

A localização geográfica dos sistemas alimentares não pressupõe uma autossuficiência 

total, mas um fortalecimento da autonomia local ao permitir às populações decidir o 
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que produzir, consumir e comercializar nos seus territórios (Desmarais et al., 2010; 

Wittman, 2015). Os sistemas alimentares locais - local food systems - são, portanto, uma 

forma de valorizar práticas tradicionais ao mesmo tempo que reforçam a economia 

local, através da distribuição mais equitativa dos alimentos (Wittman, 2015). Esta é uma 

visão enquadrada na soberania alimentar, mas que, num momento de análise mais 

parametrizada, poderá servir o conceito de segurança alimentar.  

A inclusão do acesso aos alimentos no debate da segurança alimentar foi fruto da 

percepção das limitações conceituais da segurança alimentar. Concluiu-se que a fome 

não é apenas uma consequência da falta de produção, mas do desigual acesso 

económico aos alimentos (Sen, 1981; Desmarais et al., 2010). Assim sendo, para que se 

cumpram os objetivos da segurança alimentar, é necessário, de acordo com os 

pressupostos das instituições ocidentais que coexistam e atuem de forma coordenada 

três dimensões: 

• Disponibilidade física de alimentos: sob o ponto de vista da oferta, a 

disponibilidade é determinada pelo nível de produção alimentar, pelos níveis de 

existência e pelo comércio líquido (FAO, 2008; World Bank Group, 2024). A nível 

nacional, a disponibilidade de alimentos resulta da combinação entre a produção 

comercial, a produção doméstica, as importações, as doações internacionais e 

as reservas alimentares externas (Simelane & Worth, 2020). Contudo, é possível 

que um agregado familiar tenha segurança alimentar mesmo que a região ou a 

nação na qual está inserido não tenha (Simelane & Worth, 2020). É importante 

refletir sobre o facto de que a segurança alimentar, por si só, não garante 

automaticamente o acesso alimentar, uma vez que os agregados familiares e os 

indivíduos podem não dispor de meios para os obter ou utilizar (Simelane & 

Worth, 2020). 

• Acesso económico e físico aos alimentos: um aprovisionamento apropriado de 

alimentos a uma escala nacional ou internacional não assegura a segurança 

alimentar ao nível do agregado familiar (FAO, 2008; World Bank Group, 2024). 

Esta constatação conduziu à criação de políticas mais centradas nos 

rendimentos, nas despesas, nos mercados e nos preços, com o intuito de 
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alcançar a segurança alimentar (FAO, 2008; World Bank Group, 2024). A 

acessibilidade, entendida tanto na sua dimensão física como financeira 

(Simelane & Worth, 2020), depende de recursos económicos disponíveis, de 

condições de mobilidade e de conhecimento para que os consumidores possam 

tomar decisões informadas. 

• Utilização dos alimentos: por utilização entende-se a forma como o corpo se 

serve dos nutrientes presentes nos alimentos ingeridos. A ingestão adequada de 

energia e nutrientes depende de boas práticas de cuidados, de uma alimentação 

variada e equilibrada e da distribuição intra-doméstica dos alimentos (FAO, 

2008; World Bank Group, 2024). A utilização dos alimentos está diretamente 

relacionada com fatores socioeconómicos, como o conhecimento, os hábitos e 

as decisões alimentares, que determinam o que os indivíduos compram, a forma 

como preparam os alimentos e quem os consome, bem como em que momento 

(Simelane & Worth, 2020).  

Segundo estas métricas, percebe-se o foco central da segurança alimentar - a 

quantidade dos alimentos disponíveis de forma isolada. Torna-se, portanto, claro que o 

conceito tende a reduzir a conexão entre o alimento, a terra, o ambiente, as pessoas, a 

nutrição e a saúde (Steckley, 2024). Em contrapartida, a soberania alimentar olha para 

todas as dimensões de forma interconectada. McMichale (2009) e Moore (2015) 

consideram a soberania alimentar como uma visão ontológica revolucionária dos 

alimentos. Existem várias dimensões que permitem entender os alimentos para além da 

visão técnica e económica (McMichale, 2009; Moore, 2015). Neste âmbito, a biosfera, a 

democracia e a cultura são aspetos que permitem compreender a soberania alimentar. 

Os alimentos são parte dos ecossistemas, mantendo uma íntima ligação à terra, à água 

e à biodiversidade (Desmarais et al., 2010). O controlo do alimento deve ser feito pelas 

comunidades (McMichale, 2009), uma vez que, acima de tudo, carrega tradições, 

espiritualidade, identidade e práticas ancestrais.   

Ao refletir sobre a soberania alimentar impõe-se a questão: quem é soberano? Deste 

modo, Roman-Alcalá (2016) identifica duas perspectivas distintas. A primeira é 

protagonizada pelos movimentos que promovem a soberania alimentar - como a LVC - 
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e defende que a soberania reside nas pessoas e nas comunidades, que devem ter o 

poder de decidir sobre os seus sistemas alimentares. A segunda, mais presente no meio 

académico, inclui correntes que consideram a soberania alimentar como uma proposta 

operacionalmente irrealista, devido às complexidades políticas e económicas (Berstein, 

2014; Tilley, 2024). 

Tilley (2024) afirma que se torna difícil conseguir a autonomia e, eventualmente, a 

soberania, apenas ao fortalecer a escala local e a investir na cidadania ativa. A ideia de 

que a sociedade civil bem organizada consegue criar ilhas de autonomia frente ao 

mercado e ao Estado, é idealista. O autor continua por argumentar que isto acontece 

porque o Estado e o Capital não são esferas opostas e por isso acabam por moldar a 

propriedade privada da terra, a dependência do mercado, os regimes de comércio 

agrícola, etc. 

Por outro lado, Bernstein (2014) é cético no que à operacionalização agrícola diz 

respeito. O autor considera irrealista a promoção da agricultura camponesa como uma 

alternativa sustentável, justa e ecológica viável, bem como a construção de um 

programa transformador à escala mundial baseado nos princípios da sustentabilidade e 

da justiça social. Continua por argumentar que a soberania alimentar tem uma visão 

romantizada dos camponeses e dos pequenos produtores. Ele considera que nem todos 

os camponeses recorrem a formas ecológicas ou justas, uma vez que muitos utilizam 

químicos, exploram mão-de-obra de terceiros, e promovem relações de desigualdade. 

Assim sendo, dentro do campesinato, existem dinâmicas de poder que minam a ideia de 

unidade.  

Apesar das críticas ou falhas que possam existir no conceito de soberania alimentar, a 

verdade é que a sua crescente afirmação faz questionar o conceito de segurança 

alimentar e a possibilidade de se considerar outras dimensões na sua conceptualização. 

É neste contexto que surgem os conceitos de cultural food security (Blanchet et al., 2021; 

Rowe et al., 2024) e traditional food security (Nyholm, 2024), que destacam que a 

segurança alimentar não se deve reduzir apenas à disponibilidade, acesso e utilização 

dos alimentos, mas também à adequação cultural dos mesmos. Ambos os conceitos 

defendem que é imprescindível a incorporação de elementos culturais e espirituais, pela 
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sua centralidade no bem-estar e na autonomia das comunidades. A insegurança 

alimentar cultural ou tradicional ocorre quando as políticas coloniais, a degradação 

ecológica e a industrialização rompem a ligação entre as comunidades e os alimentos 

tradicionais (Blanchet et al., 2021; Rowe et al., 2024; Nyholm, 2024).  

Assim, cada vez mais, tenta-se abordar o maior número de dimensões no conceito de 

segurança alimentar, acabando por aproximá-lo ao conceito de soberania alimentar. 

Contudo, a diferença entre ambos continua a residir na sua implementação. Enquanto 

a segurança alimentar se foca na garantia do acesso contínuo a recursos alimentares 

para conseguir suprir as suas necessidades fisiológicas, a soberania alimentar enfatiza o 

direito das comunidades de controlarem os meios de produção, a distribuição e o 

consumo dos alimentos, sendo, por isso, uma questão de autodeterminação cultural, 

económica, política, social e ambiental (Via Campesina, 1996; Via Campesina, 2000; 

Desmarais, 2007; Desmarais et al., 2010; Roman-Alcalá, 2016; Nyholm, 2024).  

2.2. Repensar a agricultura - a agroecologia como paradigma 

transformador e sustentável 

A visão produtivista e utilitarista do capitalismo relativamente aos alimentos subjuga as 

comunidades às flutuações de preços e à disponibilidade dos recursos. O agronegócio, 

orientado para a maximização do lucro, necessita que se encontrem formas de 

rentabilizar as produções, como o recurso ao plantio de múltiplas culturas na mesma 

área (Ninson et al., 2022).  

Em contrapartida, a agroecologia revela-se como uma alternativa ao agronegócio, ao 

articular a sustentabilidade ambiental e a justiça social (Altieri, 1989; Gallardo-López et 

al., 2019). A sua transição pode ser incremental ou radical: no primeiro caso, as 

mudanças podem ser feitas dentro do modelo convencional agrícola e no segundo 

podem ser baseadas em transformações profundas nas práticas, instituições e mercados 

(Fiore et al., 2024).  

A agroecologia passou por uma evolução conceptual ao longo do tempo. Entre as 

décadas de 30 e 70 era vista como ciência associada à agronomia e ecologia (Wezel et 
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al., 2009). Sempre associado à agricultura, nos anos 80, a agroecologia passou a incluir 

práticas agrícolas sustentáveis suportadas no saber tradicional e nas experiências dos 

camponeses, contribuindo para a gestão sustentável dos recursos naturais (Wezel et al., 

2009; Gallardo-López et al., 2019). Neste período, iniciou-se a sua projeção enquanto 

conjunto de princípios práticos aplicáveis em contextos específicos.  

A fase de consolidação político-social deu-se com a luta pela soberania alimentar por 

parte de movimentos como La Vía Campesina. Nesta fase, a agroecologia incorporou na 

sua luta a dimensão pela justiça social e económica, fortalecendo a autonomia das 

comunidades (Gallardo-López et al., 2019). Tornou-se, assim, numa bandeira política 

contra o agronegócio e a favor da democratização do sistema alimentar (Wezel at al., 

2009). Este novo paradigma enfatiza a utilização de metodologias sistémicas para 

diagnosticar e melhorar os sistemas agrícolas (Altieri, 1989).  

Atualmente, a agroecologia pode ser entendida como uma prática agrícola que promove 

sistemas alimentares locais, aumenta a resiliência climática e económica e reduz a 

dependência de meios de produção externos (Wezel et al., 2009; Altieri & Toledo, 2011; 

Gallardo-López, 2019). Em primeiro lugar, promove a produção e o consumo locais, o 

que fortalece as economias rurais e reduz a dependência dos mercados globais (Altieri 

& Toledo, 2011). Este processo visa dotar as localidades rurais de meios que permitam 

reforçar a produção de alimentos de qualidade e combater os efeitos de um sistema 

agroalimentar globalizado (Gallardo-López et al., 2019).  

Em segundo lugar, a agroecologia promove sistemas produtivos diversificados, capazes 

de aumentar a resiliência face às alterações climáticas (Altieri & Toledo, 2011). 

Simultaneamente, é uma forma de minimizar os custos de produção, uma vez que não 

depende da importação de fertilizantes químicos e sementes patenteadas para a 

produção alimentar (Altieri & Toledo, 2011). Conscientes das especificidades e 

necessidades socioculturais, Martínez-Torres & Rosset (2014) fazem a distinção de três 

modelos agroecológicos:  

1. Modelo ecológico indígena: A agroecologia é vista como um modo de vida 

intrinsecamente ligado à cosmovisão ancestral e à relação espiritual com a Mãe 
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Terra. Assume uma perspetiva holística que respeita o funcionamento 

harmonioso da Natureza, recorrendo a práticas agrícolas diversificadas 

adaptadas às especificidades locais e assentes nos conhecimentos ancestrais 

passados de geração em geração no seio da comunidade. 

2. Modelo ecológico camponês: Entende a agroecologia como uma estratégia 

prática para aumentar a resiliência económica, baseada na redução de custos 

através do uso de recursos autóctones e da diversificação produtiva. Os saberes 

são passados de geração em geração no seio familiar, promovendo a autonomia 

e a resistência ao agronegócio, e circuitos de comercialização local.   

3. Modelo ecológico proletário: Define a agroecologia como um mecanismo de 

resistência política que se acopla a um projeto socialista antagónico ao 

capitalismo e, em particular, ao agronegócio. Esta visão defende a 

transformação das relações de produção e promove a organização coletiva, 

assente na socialização dos meios de produção - terra, sementes e tecnologia - 

sob a égide da equidade socio-económica. 

Apesar da existência destes três modelos, as análises realizadas ainda carecem da 

consideração quantitativa dos efeitos de mudanças específicas, como as promovidas 

pelas alterações climáticas, os impactos das dinâmicas do mercado capitalista e das 

políticas implementadas, entre outros aspetos (Ewert et al., 2023). A difusão de práticas 

sustentáveis exige a participação comunitária, capaz de criar redes de apoio mútuo e de 

fomentar a cooperação entre pequenos produtores (Altieri & Toledo, 2011). Esta 

cooperação é importante para compensar o papel do Estado ao serviço do capital - nexo 

Estado-Capital (Tilzey, 2024). Isto significa que, enquanto relação social, o Estado e o 

capital constituem um nexo de complementaridade: o Estado assegura as condições 

necessárias para a reprodução do capital e, em contrapartida, retira dele a sua 

legitimidade. 

A participação comunitária é igualmente importante por possibilitar recorrer ao 

conhecimento tradicional de povos indígenas e camponeses (Holt-Giménez & Altieri, 

2013). Surge, assim, um diálogo desses saberes com a ciência contemporânea (Altieri & 
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Toledo, 2011), com o objetivo de atingir um ponto de equilíbrio entre o passado e o 

presente. Esta ponte leva as comunidades a recorrer a recursos autóctones, sem ter que 

depender de inputs externos (Altieri & Toledo, 2011). Estas técnicas contribuem para a 

conservação dos recursos naturais e fortalecem a autonomia dos agricultores, ao reduzir 

a sua dependência de inputs externos e tecnologia de alto custo (Altieri, 1989). 

Apesar da sua importância notória, Tilzey (2024) destaca a importância da compreensão 

do conhecimento tradicional como parte de uma luta mais ampla pela autonomia 

socioeconómica. O excesso de ingenuidade na compreensão do saber tradicional como 

uma forma simples de resistência cultural, poderá levar a uma cooptação por parte do 

sistema capitalista ao não questionar as bases estruturais da dependência e exploração 

(Tilzey, 2024). 

Num momento de evolução e afirmação paradigmática, a segurança alimentar começou 

a dar ênfase à necessidade de dotar comunidades de meios que lhes permitam fazer 

face às diversas adversidades, sem nunca colocar em causa a sua segurança alimentar 

(Maxwell, 1996). O pensamento político dominante continua a debruçar-se sobre a 

combinação da ciência e da tecnologia de capital intensivo, considerando que esta 

junção poderia aumentar a produção alimentar e baixar os preços dos produtos, desde 

que acompanhada por uma maior distribuição e redução do desperdício (Lang & 

Heasman, 2004; Lang & Barling, 2012). Esta visão, enraizada no liberalismo, assentava 

na crença de que o esforço humano seria suficiente para garantir a universalização do 

acesso aos alimentos, sustentando que o crescimento demográfico representaria uma 

oportunidade e que os agricultores beneficiariam de melhores condições de vida (Lang 

& Barling, 2012). 

Apesar de haver uma ponte entre a ciência ancestral e a ciência contemporânea, a 

utilização de tecnologia moderna não é acessível a todos (Bernstein, 2010). Os pequenos 

produtores são passíveis de serem excluídos por falta de acesso a capital e dificuldades 

de acesso aos mercados (Bernstein, 2010). Isto pressupõe a existência de uma 

desvantagem considerável na adoção da agroecologia, pelos elevados custos no 

investimento inicial, a falta de políticas de apoio, barreiras institucionais e de mercado 

(Fiore et al., 2024).  
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Estas desigualdades internas no campesinato revelam-se também nos movimentos de 

soberania alimentar, que tendem a homogeneizar as dinâmicas sociais existentes no 

seio do campesinato. Oya (2001) questiona esta ideia, salientando que as diferenças 

internas resultam, entre outros fatores, do recurso - ou não - ao trabalho assalariado e 

da utilização de tecnologias que ampliam a produtividade. Assim, dentro do próprio 

campesinato coexistem agricultores que também atuam como capitalistas, uma vez que 

produzem diretamente, mas recorrem à contratação de mão de obra e permanecem 

subordinados às lógicas de mercado. A ideia do “average representative farmer” (Oya, 

2001) - um estereótipo médio do agricultor - conduz a leituras enviesadas das realidades 

agrárias e obscurece a complexidade da operacionalização da soberania alimentar 

enquanto projeto político (Oya, 2001). 

Por outro lado, existem pequenos produtores dependentes da exportação dos seus 

produtos, o que resulta na sua marginalização no contexto soberania alimentar (Burnett 

& Murphy, 2014). O seu interesse centra-se na melhoria das condições de acesso ao 

mercado - aumenta do poder de negociação, proteção contra os abusos e 

reconhecimento dos seus direitos - e não na sua exclusão do sistema (idem). Assim 

sendo, é crucial que se entenda a complexidade das classes rurais, uma vez que existem 

processos invisíveis de acumulação, exclusão e resistência (Oya, 2001). Não obstante, o 

mundo rural, central para a reprodução do capital, funciona como uma fonte de mão de 

obra barata para a implementação das políticas capitalistas de maximização do lucro 

(Borras, 2023). Além disso, atua como mercado de escoamento secundário, necessário 

para resolver crises de sobreprodução e sobreacumulação (idem).  

A subalternização da população rural, promovida pelo regime corporativista neoliberal, 

foi contestada pela LVC. A sua criação foi uma manifestação da agência de classe e um 

momento crucial na definição da política agrária multi-localizada (Borras, 2023). 

Relevou-se como uma plataforma de comunicação entre os membros e palco para a 

realização de ações conjuntas em defesa da terra, da água, das sementes e das florestas 

(La Via Campesina, s.d.). Além disso, a LVC mostrou que o mundo rural é a chave da 

economia, da ecologia e da política global, visto que qualquer análise das causas, 

condições e consequências dos problemas enfrentados pela Humanidade deve 
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considerar as zonas rurais (Borras, 2023). Por fim, a LVC demonstrou que a população 

rural tem agência e consegue cumprir os seus interesses de auto-representação e de 

implementação de políticas transformadoras (Borras, 2023). Desta forma, estas 

comunidades deixam de se submeter passivamente ao capitalismo global neoliberal, e 

passam a mobilizar-se através de múltiplas organizações e alianças em diferentes 

escalas (Borras, 2023).  

Nesta linha de raciocínio, Bernstein (2014) surgiu como uma voz crítica da ideia 

idealizada do papel dos povos rurais e agrícolas. O autor argumenta que a idealização 

do camponês como herói e vítima passiva é tendenciosa e pouco realista. Muitos 

camponeses adotam práticas capitalistas de forma voluntária, com o intuito de 

aproveitar os benefícios de mercado, nomeadamente o lucro que daí advém (idem). Por 

outro lado, os setores mais abastados da população rural lideram movimentos e 

pertencem a lobbys que visam preservar privilégios ou assegurar regalias económico-

financeiras. Assim, Bernstein (2014) questiona, também, o próprio conceito de 

“camponês”, que inclui uma heterogeneidade socioeconómica sem critérios claros, 

comprometendo a unidade do grupo. 

Os movimentos de soberania alimentar, como a LVC, começaram a integrar as classes 

trabalhadoras rurais no processo de produção de conhecimento, promovendo a 

aprendizagem de pessoas para pessoas, com base na praticidade do quotidiano (Borras, 

2023). Por exemplo, o método “campesino-a-campesino” é uma forma social de troca 

horizontal de conhecimentos focada na inovação agrícola e na disseminação de práticas 

agroecológicas (Martínez-Torres & Rosset, 2014). Este método impulsiona a partilha 

não-hierárquica de conhecimento baseado nas experiências locais e no saber popular 

(Altieri & Toledo, 2011; Martínez-Torres & Rosset, 2014).  

No entanto, a agroecologia não está livre de cooptação, embora esta visão não seja 

consensual entre os teóricos. Sevilla-Guzmán e Woodgate (2012) consideram que o 

facto da agroecologia ter três dimensões indivisíveis - movimento sociopolítico, ciência 

e prática - impede que seja cooptada pela agroindústria capitalista. No entanto, Holt-

Giménez e Altieri (2013) argumentam que é precisamente esta multiplicidade de 
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dimensões que torna a agroecologia mais vulnerável à sua associação interessada aos 

objetivos do capitalismo.  

Desse modo, concebem-se duas alas dentro do movimento - uma mais reformista e 

outra mais radical. As posições antagónicas tornam a agroecologia mais vulnerável à 

cooptação, sobretudo através da vertente reformista, que é apropriada pelo regime 

alimentar corporativo como uma prática técnica e apolítica (Holt-Giménez & Altieri, 

2013). A cooptação manifesta-se através da integração em iniciativas do regime e da 

despolitização que neutraliza a capacidade transformadora da agroecologia, adotando 

os seus princípios técnicos para complementar a nova Revolução Verde6 (Holt-Giménez 

& Altieri, 2013; Laforge et al., 2020). 

Assim, a agroecologia e os movimentos de soberania alimentar evidenciam o potencial 

transformador das práticas rurais e da sua ação, ao articular sustentabilidade ambiental, 

justiça social e autonomia comunitária. Ao mesmo tempo, enfrentam desafios 

estruturais significativos, como a desigualdade no acesso a recursos, a heterogeneidade 

socioeconómica das populações rurais e os riscos de cooptação pelo regime alimentar 

corporativo.  

2.3. Território e poder - o papel da terra na construção dos sistemas 

alimentares 

A luta pela soberania alimentar está intrinsecamente ligada à terra e à sua posse, fonte 

de conflito há muitos séculos. Estas disputas afetam o bem-estar de inúmeras 

populações e a capacidade de exploração dos terrenos e os seus recursos disponíveis. O 

colonialismo desempenhou um papel central no processo de transformação da posse e 

uso da terra (Bernstein, 2010; Wittman & James, 2022). Introduziu a lógica de 

propriedade que divergia dos fundamentos indígena de íntima relação com a natureza 

 

6 Holt-Giménez e Altieri (2013) consideram que a Nova Revolução Verde é uma nova estratégia das 
instituições do regime alimentar corporativo para responder às necessidades emergentes das crises 
alimentares globais ao procurar aumentar a produção global de alimentos e, assim, erradicar a fome no 
mundo. Esta estratégia depende de tecnologias avançadas e transgênicas, assim como de produtos 
químicos - fertilizantes e pesticidas. 
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mutuamente construída (Wittman & James, 2022). Este processo esteve associado a 

uma política coerciva que se traduziu no recurso à escravatura, à servidão por dívida ou 

ao trabalho assalariado coercivo (Bernstein, 2010). No entanto, o fim formal dos regimes 

coloniais não ditou o fim das suas estruturas agrárias desiguais e hierarquizadas e o 

agronegócio global substituiu as antigas empresas coloniais e as desigualdades foram 

perpetuadas e aprofundadas (Bernstein, 2010).  

O regime dominante de propriedade liga o direito de posse privada ao acesso e uso da 

terra (Roman-Alcalá, 2015). A terra é vista, portanto, como um território onde os povos 

exercem a sua autonomia e, num contexto de posse plena, a sua autogestão (Wittman 

& James, 2022; Oldham et al., 2024). A sua função social implica que o direito de 

propriedade seja exercido de modo a contribuir para o bem comum, privilegiando a 

justiça social, a sustentabilidade ambiental e o bem-estar da população (Horstink et al., 

2024). Contudo, a associação entre soberania e controlo territorial não é consensual na 

literatura. 

Roman-Alcalá (2016) problematiza esta ligação ao defender que a territorialidade é uma 

ideia que nasce da dicotomia entre as regras e a legitimidade. O autor considera que a 

ligação entre o poder, o controlo, a autoridade e o território é muito trivial, não sendo, 

por isso, uma componente necessária para a soberania. Isto acontece porque as ideias, 

os fluxos de capital e os recursos dissipam-se facilmente sem qualquer tipo de conexão 

com o território, ultrapassando os pressupostos de fronteiras territoriais fixas (Roman-

Alcalá, 2016). Por conseguinte, o território revela-se como uma componente parcial da 

soberania (Roman-Alcalá, 2016).  

No entanto, Astuti e Mcgregor (2016), defendem que a territorialidade é crucial para a 

construção da identidade de uma comunidade, como é o caso das comunidades 

indígenas. A afirmação de identidades étnico-culturais encontra frequentemente 

suporte na reivindicação da posse da terra e no recurso a tecnologias de mapeamento, 

utilizadas como instrumentos de legitimação e consolidação da sua presença histórica 

no território (Astuti & McGregor, 2016). Isto revela-se fundamental para reivindicar a 

sua soberania de facto, na medida em que essas ações reforçam a capacidade de decisão 

e de gestão do espaço pelos próprios povos indígenas.  
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Atualmente, o Estado desempenha um papel importante nas iniciativas políticas e 

administrativas da terra, principalmente no que diz respeito à gestão das “terras 

marginais disponíveis” (Borras & Franco, 2012). Através da sua ação, o Estado visa 

transformar a terra “escassa” e os recursos associados em fatores produtivos com um 

valor económico apelativo (Borras & Franco, 2012).  

As reformas agrárias encetadas pelos Estados no século XX, assumiram, em linhas gerais, 

dois caminhos distintos: um de orientação capitalista e outro de inspiração socialista. 

No primeiro, procurou-se criar um mercado interno para o desenvolvimento industrial 

e transformar os camponeses sem terra em pequenos produtores autónomos (Via 

Campesina, 2000). Atualmente, essa lógica mantém-se visível nas políticas que 

privilegiam grandes empresas, através de contratos de longa duração e concessões 

destinadas a investidores privados interessados em expandir a agricultura intensiva e 

mecanizada (Bélières et al., 2013). As economias sujeitas a este tipo de políticas são 

afetadas por uma governação deficiente, assente na corrupção e na aplicação ineficaz 

da lei (Astuti & McGregor, 2016). Por sua vez, as reformas de caráter mais socialista 

permitiram uma redistribuição mais profunda, sustentada em mecanismos como a 

coletivização da produção e a nacionalização da terra (Via Campesina, 2000).  

A concentração fundiária é um pilar para a agroindústria, uma vez que viabiliza a 

produção de monoculturas intensivas. Para o agronegócio, a exploração em grande 

escala é considerada a chave para dinamizar e impulsionar economias agrícolas 

consideradas “atrasadas”, mas dotadas de vastos recursos fundiários (Astuti & 

McGregor, 2023) A produção intensiva, baseada em monoculturas e na mecanização 

moderna, proporciona um retorno anual constante e previsível (Ninson et al., 2022). 

Neste quadro, a gestão fundiária deixa de ser apenas uma questão produtiva e passa a 

assumir-se como um processo eminentemente político-económico, atravessado por 

disputas entre corporações, Estados e comunidades locais. 

Torvik (2009) faz a distinção da forma como os empresários olham para os recursos 

fundiários em diferentes países: em países com instituições sólidas, os recursos naturais 

aumentam os retornos da produção, o que incentiva o investimento capitalista; já em 

países com instituições frágeis, prevalece o rent-seeking, o que desincentiva o 



45 

investimento. Perante estas desigualdades, os movimentos de soberania alimentar têm 

defendido reformas agrárias redistributivas como forma de desagregar a concentração 

fundiária (Roman-Alcalá, 2015). É a redistribuição da terra que possibilita a produção 

em pequena escala, de carácter camponês, familiar e/ou coletivo, orientada para os 

produtos agroecológicos destinados ao consumo comunitário e aos mercados locais e 

domésticos (Roman-Alcalá, 2015).  

Atualmente, assiste-se a uma procura incessante por terras e por água. A água, neste 

contexto, figura com um duplo papel: é motor da apropriação fundiária para a 

agricultura industrial e constitui um alvo estratégico para a produção de energia 

hidroelétrica ou hidráulica (Borras & Franco, 2012). Estes modelos de exploração 

intensiva da terra têm um impacto significativo nos recursos hídricos ligados às áreas 

agrícolas. O estudo de Villela et al. (2023) demonstra que os solos expostos em terrenos 

inclinados estão sujeitos a taxas de erosão mais elevadas. Esta realidade é bastante 

comum em áreas agrícolas empresariais que visam maximizar a produção, muitas vezes 

sem considerar práticas conservacionistas adequadas (idem). Assim, contrariamente ao 

que as empresas agroindustriais defendem, a gestão comunitária de recursos, além de 

ser mais ecológica (Roman-Alcalá, 2015), é importante para concretizar holisticamente 

a soberania alimentar.  

Apesar da visão dominante da terra ser utilitarista, vários autores defendem que o 

direito à terra é um pré-requisito para o direito à alimentação saudável e sustentável 

(Borras, 2008; Oldham et al., 2024). Nessa perspetiva, a terra é entendida como um bem 

comum da natureza, cujo uso deve ser orientado para o bem-estar coletivo, não sendo, 

por isso, comerciável (Via Campesina, 2000; Oldham et al., 2024).  

Partindo dessa conceção, a Via Campesina, ao contrário das instituições neoliberais 

ocidentais como a FAO, enfatiza a posse da terra não apenas através de direitos de 

propriedade individuais, mas também comunitários. Defende, ainda, a aplicação do 

princípio do tamanho máximo da propriedade social da terra por família, ajustado às 

especificidades de cada país (Via Campesina, 2000; Roman-Alcalá, 2015). Um exemplo 

paradigmático é o Movimento Sem Terra (MST) no Brasil, que operacionalizou a 

redistribuição fundiária “a partir de baixo” ao ocupar milhões de hectares e ao convertê-
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los em comunidades agrícolas autogeridas. De acordo com a Via Campesina (2000), 

movimentos como este devem ser entendidos como garantias de sobrevivência, de 

valorização cultural e de afirmação da autonomia comunitária. 

2.4. A autogestão agrícola - entre a resistência e a autonomia 

O setor agrícola tem vindo a ser marginalizado por diversos governos, contribuindo para 

a criação de um estigma social em torno da ruralidade. Paralelamente, os paradigmas 

políticos dominantes tendem a desconsiderar a participação popular ativa no quotidiano 

político. No entanto, têm emergido formas políticas que procuram abolir as formas de 

dominação, ao mesmo tempo que promovem a igualdade através de diversas estruturas 

de democracia participativa (Wald, 2014), surgindo como uma resposta direta à 

estigmatização e ao abandono institucional (Labbé, 2023).  

Identificam-se três pilares centrais neste contexto: a luta contra a dominação; a ação 

direta e a política prefigurativa; e a preocupação com visões futuras (Wald, 2014 apud 

Graeber, 2009). Por conseguinte, esta abordagem política assenta na democracia 

participativa radical, orientando-se simultaneamente para o alcance dos valores e da 

sociedade desejados, através da criação de estruturas e da implementação de práticas 

que correspondam a esses princípios (Wald, 2014 apud Graeber, 2009). É neste 

paradigma que se inclui a autogestão, entendida como uma alternativa radical ao statu 

quo imposto pelo capitalismo, reivindicando a cidadania fora dos canais institucionais e 

dos poderes políticos hegemónicos (Labbé, 2023).  

Folke et al. (2005) abordam o conceito de “governança adaptativa”, caracterizando-o 

como sendo um conjunto de processos e estruturas que impulsionam a gestão de 

sistemas socioecológicos de forma flexível, participativa e auto-organizada. Este 

processo assenta na coevolução de diversos autores, através do fortalecimento das 

redes sociais existentes e da construção de relações de confiança (idem). Por 

conseguinte, a autogestão acaba por ser uma operacionalização da governança 

adaptativa, uma vez que o poder e a responsabilidade são distribuídos equitativamente 

e suportados em relações de cooperação (idem).  
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A construção da soberania alimentar poderá incorporar diversas formas políticas, sendo 

a autogestão uma das mais disruptivas e pouco explorada na literatura, na medida em 

que questiona todos os pressupostos políticos consolidados. Esta forma de organização 

política defende que a soberania alimentar só pode ser alcançada sem a participação do 

governo e de toda a administração envolvente (Di Masso & Zografos, 2014). Neste 

sentido, assiste-se a uma crítica por parte das entidades autogestionárias que 

consideram o poder político fortemente condicionado pelos interesses do grande capital 

e, no caso da agricultura, pelo agronegócio (Di Masso & Zografos, 2014). Os mesmos 

autores argumentam que o discurso da autogestão relativiza a necessidade de integrar 

o setor produtivo dominante no processo, visto que se considera que os pequenos 

produtores, ao perceberem os benefícios das práticas autogestionárias, acabarão por se 

juntar ao movimento e adotar as práticas associadas.  

A autogestão, do ponto de vista económico, requer a abolição do capital, da propriedade 

privada, do Estado, do dinheiro e do mercado (Viana, 2019). Estes fatores serão 

substituídos por uma planificação autogerida que orienta a produção e a distribuição de 

bens e serviços de forma coletiva, atendendo às necessidades humanas (idem). Este 

pensamento foi, também, desenvolvido por Chayanov (1991), que destaca que uma 

forma possível de promoção da socialização do trabalho e do controlo do capital seria a 

cooperação. Este processo resultaria numa concentração vertical, onde os camponeses 

assumiriam, no lugar das grandes empresas, o controlo das etapas da distribuição e 

comercialização dos seus produtos agrícolas (Chayanov, 1991). 

Neste contexto, é relevante destacar as diversas formas de autogestão existentes. Labbé 

(2023) destaca quatro modalidades autogestionárias: 1) organizações territoriais de 

vizinhos, estruturadas, por exemplo, através de assembleia locais; 2) redes de apoio 

mútuo entre membros da comunidade; 3) produção autónoma de serviços, como as 

cantinas populares, hortas comunitárias e espaços culturais autogeridos; e 4) a 

apropriação do espaço urbano, com melhorias realizadas pelas próprias comunidades. 

Todas estas formas implicam a socialização dos meios de produção, distribuição, 

administração, comunicação, cultura e segurança de forma autogerida coletivamente 

(Viana, 2019). 
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A MOCASE-VC, na Argentina, é uma organização indígeno-camponesa regional assente 

numa política de participação horizontal que, por sua vez, se baseia na tomada de 

decisão consensual, e desenvolve projetos direcionados ao mundo rural (Wald, 2014). 

Este movimento foi fundado por produtores agrícolas que tinham perdido as suas terras 

ou que estavam na iminência de as perder. À luz das suas especificidades, a MOCASE-

VC revela-se como uma resposta às ameaças criadas pelo capitalismo, nomeadamente 

às disputas pela terra decorrentes dos efeitos causados pela desregulação do setor 

agrário argentino (Wald, 2014).   

Neste contexto, a criação de modelos sustentáveis de produção e consumo 

independentes do poder estabelecido, fortemente apoiados em iniciativas locais e 

comunitárias, surge como uma estratégia complementar (Di Masso & Zografos, 2014). 

Trata-se de construir alternativas autónomas em relação ao poder central, baseadas na 

colaboração mútua com outros movimentos sociais autogeridos. Esta ideia foi 

materializada, por exemplo, no movimento francês Longo Maï, um grupo de 

cooperativas agrícolas com uma ideologia de base popular, alternativa, rural, laica e 

sustentável. Os membros das cooperativas de Longo Maï acreditam que a agricultura de 

grupo é uma alternativa à mecanização e à industrialização excessivas (Pro Longo Maï, 

s.d.).  

Apesar das diversas experiências históricas de autogestão persiste um debate acerca da 

sua viabilidade prática. Um dos principais argumentos contra a autogestão passa por 

defender a impraticabilidade da sua implementação. No entanto, como aponta Singer 

(2018), a autogestão é fruto de múltiplas experiências específicas, o que implica que só 

conquistará a confiança da população quando houverem provas irrefutáveis da sua 

eficácia frente à gestão capitalista das forças produtivas (Singer, 2018). Atualmente, a 

autogestão opera num espaço cinzento, marcado pela tensão entre marginalização e 

reconhecimento, muitas vezes associada à insurreição e à transgressão das normas de 

sociabilidade (Gago, 2021). Ainda assim, Gago (2021) propõe que se olhe para a 

autogestão como uma forma duradoura e estruturalmente necessária de organização 

da vida coletiva. 
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3. Metodologia 

A metodologia constitui um elemento central de qualquer investigação, na medida em 

que define a forma como os fenómenos serão abordados, analisados e interpretados. A 

escolha de métodos adequados permite não apenas garantir o rigor científico, mas 

também captar a complexidade dos processos passíveis de análise, revelando 

significados, relações de poder e dinâmicas estruturais. 

A presente investigação adota uma abordagem qualitativa, crítica e interdisciplinar, 

motivada pela necessidade de compreender todas as dimensões que estruturam os 

fenómenos socioeconómicos e ambientais. A escolha decorre da consciência de que a 

complexidade da realidade social não pode ser captada somente pelos indicadores 

quantitativos. Estes últimos tendem a marginalizar questões que carecem de uma 

análise mais profunda e desconstruída, como é o caso das dimensões relacionais, 

históricas e culturais. Assim, para compreender as desigualdades estruturais e as 

possibilidades de emancipação coletiva, revela-se necessário desconstruir a questão 

central que vai além de números e indicadores pré-definidos, sem considerar a sua 

utilidade complementar.  

O ponto de partida epistemológico é crítico e construtivista. Parte-se do pressuposto de 

que a realidade não é neutra nem estática, mas o resultado de relações de poder 

historicamente construídas por dinâmicas de dominação, resistência e transformação. 

Dada essa complexidade, a presente investigação não se cinge à descrição exaustiva da 

realidade, mas procura problematizar as narrativas dominantes que sustentam a ideia 

de que toda a gente, de uma forma ou de outra, tem acesso garantido a elementos 

básicos alimentares.  

A dissertação estrutura-se em torno da articulação de três pressupostos teóricos 

principais: 

1. Crítica económica: procura evidenciar mecanismos estruturais que contribuem 

para a reprodução da desigualdade. Neste âmbito, analisa-se o papel das 

relações de propriedade, as dinâmicas de mercados e as políticas neoliberais na 
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concentração de recursos e na consequente exclusão de comunidades 

vulneráveis.  

2. Soberania fundiária, soberania alimentar e a agroecologia: Estas três conceções 

teóricas figuram-se como ferramentas conceptuais para compreender a 

alimentação enquanto direito fundamental, destacando, simultaneamente, a 

importância da sustentabilidade ecológica e da diversidade cultural na produção 

e consumo de alimentos. 

3. Autogestão: constitui uma ferramenta analítica que possibilita refletir sobre 

formas alternativas de organização social e territorial baseada na cooperação e 

no fortalecimento da capacidade comunitária de tomada de decisão.  

Combinam-se, então, duas estratégias principais: a análise documental e o estudo de 

caso - a okupa de Can Masdeu. No que se refere à análise documental, optou-se pelo 

recurso à literatura académica e a estatísticas oficiais sobre questões alimentares e 

políticas fundiárias e ambientais. Para o efeito, recorreu-se, maioritariamente, à Scopus 

e à Web of Science e a diversos repositórios para a recolha de material. Após a leitura e 

análise individual das fontes, procedeu-se a uma análise comparativa, que permitiu 

fortalecer a argumentação em torno do acesso à terra e a uma alimentação saudável, 

equilibrada e financeiramente acessível. As perspectivas presentes no artigo de Ewert 

et al. (2023), foram a base de análise do cumprimento agroecológico, como um meio 

para atingir o objetivo final de soberania alimentar. A escolha deste enquadramento 

pautou-se pela forma crítica e desconstruída que os autores dispõem no seu artigo.  

Paralelamente, o estudo de caso pretende identificar práticas comunitárias que ilustram 

formas de resistência e organização separadas dos poderes políticos hegemónicos. A 

escolha da okupa de Can Masdeu justifica-se pela sua durabilidade e pelo seu impacto 

social positivo. Considerando que a realização de trabalho de campo se revelou 

insustentável, a análise suportou-se essencialmente em fontes secundárias, em 

particular publicações comunitárias e registos audiovisuais realizados pela própria 

okupa ou pessoas que já a visitaram. 
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Estas escolhas metodológicas implicam, contudo, certas limitações. Em primeiro lugar, 

reconhece-se que o recurso a uma abordagem qualitativa e crítica pode dificultar o 

enquadramento da análise nos pressupostos científicos universalmente aceites. Isto 

acontece porque pode ser considerada uma análise vaga e demasiado ideológica, sem 

grande suporte em indicadores. Por outro lado, a dependência de fontes secundárias 

disponíveis online, podem gerar lacunas na recolha de dados e limitar a análise, 

sobretudo quando comparada com a realização de trabalho de campo.  

4. Cultivar a Resistência - o projeto de Can Masdeu 

Este capítulo apresenta uma análise crítica dos dados recolhidos, à luz do quadro teórico 

previamente apresentado. Tendo por base a hipótese de que o sistema de redistribuição 

alimentar desfavorece comunidades vulneráveis, pretende-se entender como estas 

populações resistem às dinâmicas político-económicas que sustentam a desigualdade 

existente.  

A discussão orienta-se segundo uma análise das condições socioeconómicas do distrito 

de Nou Barris, em Barcelona, e pelo fortalecimento de iniciativas comunitárias, como a 

okupa de Can Masdeu. Ao articular os dois pontos com os conceitos de soberania 

alimentar, autogestão e agroecologia, procura-se evidenciar as tensões existentes entre 

o modelo institucional e formal de redistribuição e as respostas populares às fragilidades 

existentes.  

A análise propõe um olhar crítico que problematiza os limites das políticas públicas e da 

capacidade governativa de dar resposta às necessidades dos cidadãos do distrito de Nou 

Barris.  

4.1. O sistema redistributivo em Barcelona - Nou Barris 

Situada na Catalunha, a cidade de Barcelona caracteriza-se por ter uma a identidade 

catalã fortemente enraizada, a par de uma tradição marcante de movimentos sociais e 

urbanos alternativos. Embora a cidade seja composta por dez distritos, o foco do 

presente trabalho é o distrito de Nou Barris.  
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Nou Barris é considerado um dos distritos mais pobres, além de ser reconhecido pela 

significativa presença de comunidades migrantes. As suas atuais características 

socioeconómicas encontram raízes no processo histórico da sua formação. Nos anos 50, 

milhares de pessoas migraram de outros sítios de Espanha para Barcelona, à procura de 

uma vida melhor (RTVE, 2011). Foram obrigados a estabelecer-se nas periferias da 

cidade, onde construíram a sua própria casa de raíz (RTVE, 2011).  

Nou Barris foi uma das zonas onde mais pessoas se fixaram, apesar das condições de 

vida que ali se verificavam. A ausência de investimento por parte do governo municipal 

traduzia-se na carência de infraestruturas básicas, como eletricidade, água e iluminação 

pública (RTVE, 2011). No entanto, foi através da ação coletiva dos seus habitantes que 

o distrito se consolidou, dando origem a uma sólida tradição de organização comunitária 

e de mobilização popular de luta dos seus interesses.  

Atualmente, Nou Barris é o distrito com o nível socioeconómico mais baixo da cidade. 

De acordo com o Institut d’Estadística de Catalunya (2025), a renda média de todos os 

bairros de Nou Barris é de 11 790€ anuais, enquanto a média de todos os bairros de 

Barcelona é de 18 404€ para o mesmo período de tempo (Tabela 1). A diferença entre 

o Bairro mais rico - Les Tres Torres, com 30 284€ de renda média anual - e o mais pobre 

- Ciutat Meridiana - é mais de 21 000€ anuais por pessoa (Institut d’Estadística de 

Catalunya, 2025).  

Tabela 1. Renda média por pessoa (€) - Bairros de Nou Barris, Barcelona, 2022 

Bairros Valores médios anuais 

Vilapicina i la Torre Llobeta 15 437,00 

Porta 13 638,00 

El Turó de la Peira 11 492,00 

Can Peguera 10 991,00 

La Guineueta 15 594,00 
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Canyelles 14 649,00 

Les Roquetes 10 612,00 

Verdun 11 483,00 

La Prosperitat 12 822,00 

La Trinitat Nova 10 281,00 

Torre Baró 9 899,00 

Ciutat Meridiana 8 913,00 

Vallbona 10 132,00 

La Trinitat Vella 9 957,00 

Baró de Viver 10 138,00 

El Bon Pastor 12 614,00 

Média de Nou Barris 11 790,00 

Média de Barcelona 18 404,00 

Fonte: Institut d’Estadística de Catalunya7 

Por outro lado, quando analisado no contexto da Catalunha, o limiar de risco de pobreza 

continua a indicar a precariedade que se vive em Nou Barris (Tabela 2). 

Tabela 2. Limiar de risco de pobreza, Catalunha, 2022-2024 (Limiar em €) 

Ano 1 adulto 
1 adulto + 

1 criança 

1 adulto + 

2 crianças 
2 adultos 

2 adultos 

+ 1 criança 

2 adultos + 

2 crianças 

2024 13 311,2 17 304,6 21 298,0 19 966,9 23 960,2 27 953,6 

2023 12 564,2 16 333,4 20 102,7 18 846,3 22 615,5 26 384,8 

 

7 https://www.idescat.cat/pub/?id=ist&n=14075&geo=mun:080193 acedido a 27 de julho de 2025 
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2022 11 840,6 15 392,8 18 945,0 17 760,9 21 313,1 24 865,3 

Fonte: Institut d’Estadística de Catalunya8 

Um adulto sem mais nenhum elemento no seu agregado familiar, que tenha um 

rendimento inferior a 13 311€ anuais, encontra-se no limiar da pobreza. A análise dos 

dados relativos à cidade de Barcelona, revela que grande parte dos bairros em situação 

de risco elevado de pobreza individual pertencem ao distrito de Nou Barris - Ciutat 

Meridiana, Torre Baró, La Trinitat Vella, Les Roquetes, Can Peguera, La Trinitat Nova, 

Verdun e El Turó de la Peira9.  

Para além destes rendimentos limitados, importa também considerar o peso do custo 

de vida nos orçamentos familiares, com especial incidência nas despesas básicas 

alimentares. Nesse sentido, Barcelona destaca-se, no contexto espanhol, por apresentar 

o custo de mercearia mais elevado. O Grocery Index do Instituto de Investigação do 

Deutsche Bank, que compara cabazes de compras de cada país, tendo como referência 

a cidade de Nova Iorque, evidencia essa diferença. De acordo com os dados do instituto 

de Investigação do Deutsche Bank (2025), Barcelona tem um custo de mercearia de 

55,10%, enquanto que Madrid tem um custo de mercearia de 53,77%. Além disso, os 

produtos de mercearia em Barcelona, em média, são mais caros que a média nacional 

(Tabela 3).   

Tabela 3. Comparação dos preços dos produtos alimentares básicos, 202510 

Produto Preço em Barcelona Média Nacional Diferença 

Peito de frango (1kg) 7,72 7,31 +0,41 

 

8 https://www.idescat.cat/indicadors/?id=basics&n=10411 acedido a 27 de julho de 2025. 
9 A análise foi feita considerando os dados do limiar da pobreza para o ano de 2022. Os demais anos são 
apresentados de forma complementar, a fim de oferecer uma compreensão mais ampla da evolução dos 
valores ao longo do tempo. 
10 Esta comparação tem um carácter sobretudo indicativo, podendo apresentar algumas incongruências 
de ordem monetária, na medida em que há uma discrepância temporal entre as bases de dados utilizadas. 
Com efeito, os dados referentes a Barcelona foram atualizados em agosto de 2025, enquanto os dados a 
média nacional espanhola foram atualizados pela última vez em maio de 2025. 
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Ovos (12 unidades) 3,07 2,61 +0,46 

Tomate (1kg) 2,39 2,22 +0,17 

Batata (1kg) 1,64 1,56 +0,08 

Cebola (1kg) 1,62 1,66 -0,04 

Alface (1 pé) 1,27 1,13 +0,14 

Maçã (1kg) 2,36 2,13 +0,23 

Banana (1kg) 1,96 1,75 +0,21 

Laranja (1kg) 1,87 1,79 +0,08 

Leite (1 litro) 1,07 1,05 +0,02 

Pão branco (500g) 1,65 1,35 +0,30 

Arroz branco (1kg) 1,57 1,42 +0,15 

Água (1,5L garrafa) 0,78 0,66 +0,12 

Fonte: Tabela elaborada pela autora com base na comparação entre os dados do site Numbeo11 e Precios 

Mundi12 

A conjugação dos dados anteriormente apresentados - reduzido poder financeiro 

familiar e elevados preços dos produtos alimentares básicos - aumenta 

significativamente a propensão à insegurança alimentar13. Esta realidade decorre das 

limitações estruturais no acesso económico-financeiro aos alimentos, comprometendo 

 

11 https://pt.numbeo.com/custo-de-vida/cidade/Barcelona acedido a 17 de agosto de 2025. 
12 https://pt.preciosmundi.com/espanha/precos-supermercado acedido a 17 de agosto de 2025. 
13 A segurança alimentar é utilizada neste contexto como um instrumental analítico, uma vez que é 
definida e utilizada por instituições internacionais como o Banco Mundial e a FAO. Este conceito é mais 
oportuno quando se pretende analisar dimensões como a pobreza, a precariedade laboral, etc. Por sua 
vez, a soberania alimentar, com a sua dimensão vincadamente mais política e normativa, não permite 
enquadrar o grau de privação alimentar de acordo com as normas institucionais de análise. 
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não apenas a disponibilidade física dos mesmos, mas também a sua qualidade 

nutricional e adequação cultural (FAO, s.d.)14. Por outro lado, como McMichale (2009) 

aponta, esta dificuldade de acesso aos alimentos, que poderá ser parte integrante de 

um momento de crise do sistema, é fruto do fim da era de abundância de alimentos 

baratos, da segunda metade do século XX. A escassez de recursos financeiros restringe 

a capacidade dos indivíduos e agregados familiares de adquirirem alimentos seguros e 

nutritivos. Neste contexto, a vulnerabilidade socioeconómica torna-se um fator 

catalisador da insegurança alimentar, agravando desigualdades já existentes e 

perpetuando ciclos de exclusão social e nutricional.  

A inacessibilidade aos alimentos necessários vai além da aquisição dos mesmos. O 

problema é mais complexo, uma vez que a aquisição não considera a origem dos 

alimentos. Como Silva et al. (2024) argumentam, a segurança alimentar acaba por 

promover um sistema de mercado orientado para o comércio global, o que depende 

fortemente de importações. Essa dependência expõe os cidadãos mais vulneráveis às 

dinâmicas de mercado (idem). Os autores continuam por argumentar que esta abertura 

e dependência poderá inviabilizar a autonomia das comunidades sobre os seus recursos 

alimentares.  

Para o efeito, é preciso implementar um sistema onde a soberania alimentar é 

dominante. Não descurando a importância da utilização do conceito de segurança 

alimentar para efeitos de análise e enquadramento nos parâmetros utilizados pelas 

organizações internacionais, a verdade é que a inacessibilidade dos alimentos, a fome e 

a desnutrição são muito mais complexas do que o seu enquadramento em indicadores. 

Como Nyholm et al. (2024) argumentam, a segurança alimentar é importante para 

garantir e analisar a condição de acesso contínuo a alimentos necessários para o 

sustento humano, enquanto que a soberania alimentar implica um controlo e uma 

autonomia sobre os processos de produção, troca e consumo de alimentos.  

 

14 McMichale (2009) argumenta que durante este período, assistiu-se a um fortalecimento da economia 
global de circulação de alimentos baseado numa série de contradições ecológicas - degradação ambiental 
- e sociais - dependência dos combustíveis fósseis e um impacto prejudicial de alimentos ultraprocessados 
na saúde dos consumidores. 
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É neste contexto que o papel da okupa de Can Masdeu representa uma esperança 

concreta para os habitantes de Nou Barris. O projeto localizado no Vall de Can Masdeu, 

na cordilheira de Collserola, afirma-se como uma alternativa viável à precariedade 

sentida, seja a nível alimentar, seja a nível social e político. Como defendem Smessaert 

e Feola (2023), a verdadeira autonomia só pode emergir fora das estruturas 

hegemónicas de poder. 

4.2. Can Masdeu - a génese da okupa 

No passado, quando a lepra se configurava como uma doença epidémica, foram 

construídas infraestruturas para dar resposta às necessidades do momento. O Hospital 

de Sant Llàtzer, localizado no Vall Can Masdeu, foi uma das muitas construções para o 

efeito. No entanto, na década de 60, foi ordenado o seu encerramento, tendo ficado ao 

abandono durante 40 anos.  

É num contexto de degradação das infraestruturas de Can Masdeu e de um despertar 

da consciência ambiental que, em 2001, a Masia abandonada de Can Masdeu foi 

okupada por um grupo de ativistas pertencentes ao movimento anti-globalização15 

(Horlings, s.d; Ross & Rein, 2015). O principal objetivo da okupa era a organização de 

uma conferência que permitisse sensibilizar a população para as questões relacionadas 

com as alterações climáticas (Horlings, s.d).  

Em 2002, após a okupa se ter fixado no local, a Câmara Municipal emitiu uma ordem de 

despejo (Redacción, 2006). Na origem desta ação estava a intenção da Fundação 

patrimonial do Hospital de Sant Pau16 de vender parte da propriedade a uma entidade 

privada (Redacción, 2006). Perante esta intenção de venda, surgiram momentos de 

intensa contestação e resistência. Os atos de resistência pacífica, que se prolongaram 

por três dias, deram visibilidade ao movimento, e nem a força impetuosa das forças 

 

15 Os ativistas que vinham deste movimento beberam inspiração do movimento Zapatista, que defendia 
ferozmente a autodeterminação dos povos e a justiça social. 
16 O edifício é propriedade de um consórcio formado pela Câmara Municipal de Barcelona, a Generalitat 
de Catalunya e a Igreja - representada pelo Hospital de Sant Pau. 
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policiais foi capaz de demover os ativistas (Redacción, 2006; Horlings, s.d). No fim, a juíza 

concluiu que “o direito à vida prevalecia sobre o direito à propriedade” (La Klave, 2016).  

Todo este processo de resistência teve um forte apoio dos habitantes de Nou Barris. O 

trabalho social que a okupa desempenhou na vizinhança contribuiu para o 

desenvolvimento e consolidação de uma rede de confiança e solidariedade entre a 

vizinhança (La Klave, 2016). A emergência deste novo sistema, marcado por redes de 

confiança e solidariedade descentralizadas, revela-se como uma governança adaptativa 

(Folke et al., 2005) face às circunstâncias. É uma estrutura de coordenação social que se 

auto-organiza, aprende, inova e ajusta de forma coletiva (idem). A partilha da terra, por 

exemplo, funciona como um mecanismo de reforço da legitimidade social e política do 

movimento, promovendo simultaneamente benefícios coletivos e o bem-estar da 

comunidade.  

O apoio da comunidade e a consolidação de redes de confiança permitiram que o 

movimento okupa de Can Masdeu se organizasse de forma complexa e estruturada, 

abrangendo múltiplos focos de ação. A estrutura da okupa assenta sobre cinco 

iniciativas que funcionam de forma interligada e complementar: a Casa dels Futurs; as 

Horts Comunitaris; os Regenerades; o Punt d’Interacció de Collserola (PIC) e a Comunitat. 

A Casa dels Futurs é um projeto construído em torno da promoção da 

interseccionalidade entre diversos movimentos sociais e ambientais. Funciona também 

como uma campanha para a criação de um Centro de Justiça Climática e uma Escola de 

Movimentos no Hospital abandonado de Sant Llàtzer, no Vall de Can Masdeu17. Para 

atingir os seus objetivos de mudança social transformadora, a Casa dels Futurs orienta-

se em torno de três eixos: a resiliência climática, a solidariedade global e a escola de 

movimentos18. 

As horts comunitaris19 constituem um movimento de reapropriação, por parte da 

população local, de terras abandonadas. Revelam-se como um ponto de encontro que 

 

17 https://www.casafuturs.org/ca/about-us/ acedido a 4 de junho de 2025. 
18 https://www.casafuturs.org/ca/ acedido a 15 julho de 2025. 
19 https://canmasdeu.net/ca/huertos-comunitarios/ acedido em 4 de junho de 2025. 
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desenvolve a experiência comunitária de autoaprendizagem produtiva que permita 

suprir as necessidades alimentares diárias com produtos frescos, locais e orgânicos.  

Os regenerades são um grupo de voluntários que se reúnem todas as quintas-feiras para 

trabalhar a terra e levar a cabo projetos de reparação (Horlings, s.d). Este grupo opera 

em dois níveis organizacionais interligados: um comité de trabalho comunitário, que 

organiza o calendário de plantio e garante a irrigação das hortas, e uma assembleia, 

onde se desenvolvem projetos regenerativos complementares20.  

O PIC, enquanto centro social autogerido de Can Masdeu, organiza semanalmente um 

conjunto diversificado de atividades - como oficinas de música, assembleias de outros 

movimentos sociais e ecológicos, etc. - abertas a todos os interessados (Gambirasi et al., 

2025). A sua programação aborda diversas áreas, como a agroecologia, permacultura, 

autogestão da saúde, dança, teatro, ecologia política, lutas sociais e pensamento crítico 

em geral, entre outras21. O Centro tem ainda recursos permanentes como a Biblioteca, 

a Free Shop, o Banco de sementes e o Quadro de Avisos22. 

Por fim, a Comunitat de Can Masdeu é constituída pelos moradores da Masia, que 

administram coletivamente o espaço e integram diversas iniciativas23. Trabalham com 

recursos naturais locais e tecnologias acessíveis, ao mesmo tempo que simplificam, 

coletivizam e escolhem opções de consumo que co-gerem economias 

transformadoras24. A organização do trabalho realiza-se semanalmente, distribuindo 

tarefas reprodutivas em comissões, assembleias e espaços dedicados aos cuidados 

relacionais25. 

4.3. A resistência em movimento - o dia a dia em Can Masdeu  

A okupa de Can Masdeu configura-se como um movimento reivindicativo gerido pela 

comunidade. Destaca-se por ter uma gestão agroecológica do território, abrangendo 

 

20 https://canmasdeu.net/ca/regenerades/ acedido a 9 de agosto de 2025. 
21 https://canmasdeu.net/ca/centro-social/ acedido a 5 de junho de 2025. 
22 https://canmasdeu.net/ca/centro-social/ acedido a 5 de junho de 2025. 
23 https://canmasdeu.net/ca/comunidad/ acedido em a 11 de julho de 2025. 
24 https://canmasdeu.net/ca/comunidad/ acedido em a 11 de julho de 2025. 
25 https://canmasdeu.net/ca/comunidad/ acedido em a 11 de julho de 2025. 
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não só Can Masdeu, mas todo o território de Collserola (Coòpolis, 2024). Assim, pela sua 

natureza e de acordo com os pressupostos definidos por Roman-Alcalá (2017), pode ser 

considerada como um movimento de soberania alimentar. 

Este compromisso com a soberania alimentar e a gestão sustentável do território, 

traduz-se na prática de uma economia alternativa assente na desmonetização e na 

coletivização dos recursos (Coòpolis, 2024). Para conseguir cumprir o ideal de 

desmonetização, o voluntariado assume um papel central. O trabalho desenvolvido 

orienta-se para um fim coletivo, dispensando a formalização de contratos de trabalho 

com uma base salarial desnecessária. Como destacou Martin, um dos membros da 

okupa, “não é o quanto se pode consumir ou o quanto se gasta, mas sim a qualidade de 

vida, e isso é uma das coisas mais difíceis de explicar se não se poder realmente ver” 

(Ross & Rein, 2015). 

A prática do voluntariado em Can Masdeu transcende a mera substituição do trabalho 

remunerado, inserindo-se num projeto coletivo alinhado com a desmonetização e a 

construção de alternativas ao modelo capitalista. Em contraste, nas sociedades 

ocidentais verifica-se uma crescente banalização do voluntariado, frequentemente 

apropriado por entidades capitalistas. No entanto, em Can Masdeu, o voluntariado 

emerge da vontade de proteger o território, constituindo uma forma de resistência à 

urbanização crescente, ao mesmo tempo que promove modos de vida alternativos. Os 

voluntários são, portanto, recompensados por meio de recursos coletivos ou pela 

disponibilização de bens produzidos na comunidade (Viana, 2019). Deste modo, o valor 

do trabalho é avaliado pelo impacto social e ambiental que produz, sendo sempre 

orientado por uma ética de cuidado recíproco.  

Em consonância com a defesa de uma economia alternativa, a organização económica 

de Can Masdeu baseia-se, sempre que possível, em trocas diretas, doações, reciclagem 

de materiais e uso comum dos recursos existentes (Enriquez’Arte Barcelona, 2023; 

RTVE, 2011). Esta característica evidencia a resistência da okupa perante a dominação 

exercida pelos poderes do capital (Viana, 2019), privilegiando formas coletivas e 

solidárias de sustento. Todavia, a sustentabilidade do projeto depende inevitavelmente 

de recursos financeiros - além dos apoios dos simpatizantes, os habitantes contribuem 
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com 100 euros mensais (Gambirasi et al., 2025), destinados a cobrir despesas como 

limpeza doméstica, comunicações e manutenção dos veículos coletivos (RTVE, 2011). As 

restantes despesas são supridas recorrendo aos lucros provenientes de festas na Masia, 

crowdfundings ou serviços de catering ecológico (Gambirasi et al., 2025). 

A abertura à comunidade e a vinculação do projeto ao trabalho comunitário promovem 

uma participação popular ativa, orientando a gestão do Vall de Can Masdeu de acordo 

com uma lógica de gestão pública (Coòpolis, 2024). Além de construir uma reação à 

precariedade da ação política no domínio ambiental, esta gestão reafirma que o espaço 

e os recursos disponíveis são bens coletivos, não sujeitos à privatização nem à 

mercantilização. Isto permite respeitar os ciclos naturais e restabelecer a harmonia 

entre a sociedade e o meio ambiente.  

Embora o movimento okupa seja caracterizado pela espontaneidade e pela ausência de 

uma base legal consolidada, o seu impacto social confere-lhe legitimidade para 

continuar a operar nos moldes atuais, evitando despejos como o ocorrido em 2002. 

4.4. Can Masdeu como um laboratório-vivo revolucionário  

4.4.1. A relação com a Terra 

O controlo da terra está intrinsecamente ligado ao poder e ao privilégio (Wittman & 

James, 2022). No Ocidente, a terra encontra-se sob o controlo de entidades privadas, 

como grandes proprietários e corporações, ou do Estado (Torvik, 2009; Bélières et al., 

2013; Tilzey, 2024). A sua utilização, direcionada para fins lucrativos, serve apenas um 

núcleo de pessoas - a elite (Roman-Alcalá, 2015; Wittman & James, 2022). É neste 

contexto que movimentos como a Okupa de Can Masdeu desconstroem o pressuposto 

de propriedade, propondo uma abordagem mais holística e comunitária.  

Antes da okupação formal da Masia de Can Masdeu e todo o terreno envolvente, 

algumas pessoas - principalmente de Nou Barris - frequentavam o Vall para passear e 

fazer caminhadas (Ross & Rein, 2015). Com o passar do tempo, e face às necessidades 

que foram surgindo, alguns destes visitantes e vizinhos acabaram por ocupar e cultivar 

parte da terra (Ross & Rein, 2015). Assim, quando os ativistas da okupa chegaram, já 
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existiam iniciativas espontâneas e informais de cultivos nos troços de terra de Can 

Masdeu (Ross & Rein, 2015).  

Algumas destas pessoas, grande parte provenientes de Nou Barris, demonstraram 

interesse pelos ideais e pelas ações da okupa formal de Can Masdeu. Dessa interação 

nasceu um grupo informal de trabalho (Ross & Rein, 2015), que foi o impulso que 

permitiu estruturar as hortas comunitárias de Can Masdeu. A marginalização histórica 

da população de Nou Barris conferiu a esta aliança um caráter de agência social, 

constituindo um pequeno, mas significativo, contributo para o questionamento das 

políticas agrárias e da noção de propriedade exclusiva (Wittman & James, 2022). 

Face ao panorama atual, Can Masdeu pode ser considerado “um paraíso de classe 

média” (Martin apud Ross & Rein, 2015), uma vez que dispõe de terra cultivável em 

abundância e um amplo espaço físico para o desenvolvimento de um estilo de vida 

autónomo e autossuficiente (Ross & Rein, 2015). O projeto adota uma perspetiva que 

reconhece a Terra como um sujeito de direitos e agência, em contraste com a visão 

instrumental e mercantilista predominante no setor primário (Ross & Rein, 2015). Esta 

conceção, vinculada a um estilo de vida sustentável, é central para a concretização do 

ideal de soberania alimentar (Desmarais et al., 2010). A população visada deixa de estar 

submetida às dinâmicas corporativistas e comerciais e passa a ser um sujeito ativo na 

luta contra o sistema redistributivo alimentar e a política agrária atual.   

Reconhecer a Terra como sujeito, e não como objeto de exploração, constitui um gesto 

político e ético que subverte a lógica capitalista dominante no setor primário (Desmarais 

et al., 2010; Roman-Alcalá, 2015; Wittman & James, 2022). Esta mudança de paradigma 

implica reconhecer que o solo, a água e os ecossistemas não são meros recursos, mas 

entidades vivas com as quais as comunidades estabelecem vínculos de reciprocidade, 

cuidado e pertença (Alfred, 2001; Desmarais et al., 2010). Essa perspetiva propõe uma 

relação espiritual e comunitária com o território, baseada em obrigações e 

responsabilidades, e não em direitos exclusivos (Alfred, 2001). 
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A luta pela terra sob o lema “a terra para aqueles que a regeneram”26 constitui um passo 

importante na garantia do acesso aos alimentos para todos aqueles que apoiam a causa. 

Ao reconhecerem a terra como um pré-requisito indispensável para a produção 

alimentar, os integrantes da okupa de Can Masdeu comprometem-se a manter uma 

relação harmoniosa com a natureza, respeitando sempre os seus ciclos e as suas 

necessidades.   

Por conseguinte, pode-se equacionar a existência de uma reforma agrária numa 

pequena escala e localizada. Desde o início do movimento até à atualidade, assistiu-se 

a uma transformação profunda na política ambiental e agrícola praticada no Vall. A 

partir do momento em que a terra deixa de ser um objeto de exploração e passa a ser 

um sujeito de relação, como defendem Astuti e McGregor (2023) e Alfred (2001), as 

comunidades podem construir modelos de produção e consumo que respeitam os ciclos 

naturais, valorizam os saberes locais e promovem a justiça social. 

De uma situação de abandono, Can Masdeu passou a ser palco de uma ocupação 

organizada, que implicou a apropriação da terra e a sua divisão entre os membros da 

comunidade (Ross & Rein, 2015). Esta repartição, orientada por princípios de justiça 

social e equidade, propiciou a gestão coletiva dos recursos e da produção agrícola, 

assegurando a autonomia face aos poderes centrais. 

A assembleia das hortas comunitárias constitui o espaço onde a gestão coletiva se 

materializa. Todos os assuntos relativos às hortas e à produção de alimentos são 

discutidos de forma participativa e, quando for o momento, as decisões são tomadas 

em conjunto (Ross & Rein, 2015). 

4.4.2. A luta pela soberania alimentar 

A centralidade das hortas comunitárias 

A soberania alimentar depende do acesso à terra como condição ideal para produzir 

alimentos saudáveis e ecológicos, ao mesmo tempo que salvaguarda a autonomia dos 

 

26 https://www.verkami.com/locale/ca/projects/36934-la-terra-per-qui-la-regenera-vall-de-can-masdeu 
acedido a 9 de abril de 2025. 
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indivíduos para produzir e consumir alimentos saudáveis, ecológicos e culturalmente 

adequados (Via Campesina, 1996; Desmarais, 2007 Desmarais et al., 2010; Roman-

Alcalá, 2017; Rowe et al., 2024) Assim, uma vez garantido o controlo comunitário da 

terra, abre-se caminho para a construção efetiva da soberania alimentar. Para o efeito, 

torna-se indispensável o reconhecimento e a valorização social dos seus princípios 

fundadores. Sem uma legitimação social ampla e transversal, a soberania alimentar 

permanece vulnerável à marginalização política e à desvalorização institucional, o que 

compromete a sua implementação prática.  

As instituições políticas convencionais têm um papel central na legitimação de processos 

sociopolíticos. A ausência de um reconhecimento político formal, poderá levar à 

marginalização de ações coletivas auto-organizadas. Tal alienação decorre do facto da 

soberania ser relacional e construída coletivamente (Roman-Alcalá, 2016). Quando as 

instituições políticas formais não reconhecem estas expressões de soberania popular, 

instala-se um conflito entre a legalidade instituída e a legitimidade social, gerando 

tensões que podem escalar para formas de resistência ou desobediência civil (Roman-

Alcalá, 2016). 

Neste sentido, a Câmara Municipal de Barcelona passou a reconhecer a importância da 

agricultura urbana enquanto instrumento de emancipação socioeconómica dos 

indivíduos, ao propor a sua integração na Estratègia D’Agricultura Urbana a la Ciutat de 

Barcelona 2019-2030 (EAU). Além disso, baseia a Estratègia em princípios de 

democracia participativa e em modelos agroecológicos. As hortas, nas suas diversas 

modalidades, configuram-se como um mecanismo importante para a concretização da 

agricultura urbana, contribuindo para a garantia da segurança alimentar numa primeira 

instância e, de uma forma mais abrangente e estrutural, para a construção da soberania 

alimentar. 

Na EAU (2019) as hortas comunitárias são descritas como iniciativas de agricultura que 

nascem da vontade popular da existência de um espaço agrícola autogerido, aos quais 

se associam igualmente fins sociais e políticos. Assim sendo, este tipo de hortas 

representa uma expressão concreta de soberania alimentar, na medida em que 

promovem a produção local, ecológica e coletiva dos alimentos. Mais do que espaços 
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de cultivo, são territórios de resistência e de construção de alternativas ao modelo 

agroalimentar dominante.  

No caso de Can Masdeu, as hortas comunitárias não são uma experiência propriamente 

urbana. Ao invés, os participantes consideram-nas uma experiência “rurbana”, dado que 

não estão localizadas num espaço totalmente urbano nem rural (RTVE, 2011). Não 

obstante, a especificidade territorial não altera os mecanismos de análise, até porque, 

neste caso, são os habitantes dos bairros de Nou Barris que têm um papel ativo no 

cultivo e gestão destas hortas.  

Mais do que a sua classificação territorial, é preciso compreender a essência destas 

hortas e o contexto da sua criação, aspetos fundamentais para as enquadrar num 

processo de emancipação face ao poder político ou corporativo. Roman-Alcalá (2016) 

defende que, na génese da soberania alimentar, estão inscritas tensões entre diferentes 

grupos. No caso de Can Masdeu, identificam-se dois tipos de tensões distintas que, ao 

convergirem, originam um movimento singular. De um lado, a tensão entre os ativistas 

da okupa de Can Masdeu e as entidades capitalistas, responsáveis pela ruptura dos 

ciclos harmoniosos da natureza. Do outro, a tensão entre os habitantes de Nou Barris e 

o poder político, fruto da marginalização a que foram sujeitos. 

É a partir destas tensões que se procuram construir alternativas viáveis ao sistema 

dominante, assente nas desigualdades e na sobreexploração do meio ambiente. A 

okupa, enquanto movimento, constitui um ato de desobediência civil consciente, 

sustentado em visões coletivamente construídas em completa harmonia com o meio 

envolvente. É a vontade de demonstrar que o coletivo consegue controlar os meios de 

produção agrícola e garantir a sua autossuficiência. 

A relação holística entre a agroecologia e a soberania alimentar 

A gestão das hortas comunitárias molda todo o projeto de Can Masdeu com base nos 

critérios agroecológicos. Como apontam Altieri e Toledo (2011), a agroecologia fomenta 

o desenvolvimento de sistemas alimentares locais, reforçando a autonomia das 

comunidades. Ao privilegiar práticas agrícolas sustentáveis e ajustadas ao contexto, esta 
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abordagem maximiza a capacidade de resposta face a perturbações climáticas e 

económicas. Ademais, ao depender de recursos endógenos, a agroecologia reduz a 

dependência de inputs externos, favorecendo uma produção mais resiliente, acessível e 

socialmente justa.  

Como Ewert et al. (2023) demonstram, a agroecologia evoluiu enquanto paradigma, 

passando a considerar todo o sistema alimentar - desde o momento da produção até ao 

consumo. O horizonte temporal contemplado nas análises, também se amplia. Este 

passa a ser variável, podendo abranger períodos curtos ou longos. Por conseguinte, a 

agroecologia fornece os meios práticos para a concretização do ideal de soberania 

alimentar enquanto movimento político e social. 

A participação comunitária desempenha um papel crucial na articulação entre o 

conhecimento tradicional e o saber científico, permitindo alcançar um ponto de 

equilíbrio que se traduz na autossuficiência das comunidades (Altieri & Toledo, 2011; 

Holt-Giménez & Altieri, 2013). Este processo reduz a dependência de recursos externos 

e de soluções extremas, promovendo uma gestão mais sustentável e resiliente dos 

sistemas produtivos. Segundo Altieri e Toledo (2011), esta integração constitui a chave 

para respeitar os equilíbrios naturais, ao mesmo tempo que maximiza os benefícios 

sociais, económicos e ecológicos. Ao integrar os saberes locais com a ciência 

contemporânea, promove-se o aprimoramento da qualidade dos produtos, o 

fortalecimento dos vínculos comunitários e o aumento da resiliência climática, tornando 

as populações menos vulneráveis às adversidades ambientais. 

A agroecologia é uma abordagem que procura tornar os sistemas agrícolas e alimentares 

mais sustentáveis, justos e resilientes. Como Ewert et al. (2023) demonstram, este 

paradigma tem evoluído, passando a considerar todo o sistema alimentar - desde o 

momento da produção até ao consumo - e não apenas o cultivo em si. Ademais, o 

próprio período de tempo contemplado nas análises, passa a ser variável, podendo ser 

num curto prazo ou a longo prazo.  

Gambirasi et al. (2025) argumenta que a okupa recorre à agroecologia regenerativa, a 

qual adota uma postura ecológica com foco na sustentabilidade dos sistemas. A ecologia 
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regenerativa é vista como uma ciência abrangente, que ultrapassa a mera produção 

alimentar. Assim sendo, com base em Francis et al. (1986), da Silva et al. (2020) e Albert 

et al. (2021), a agricultura regenerativa pode ser caracterizada como um sistema de 

gestão agrícola que procura restaurar e fortalecer a saúde do solo, a biodiversidade, os 

ciclos da água e os ecossistemas como um todo, ao mesmo tempo que promove a 

resiliência e a sustentabilidade a longo prazo.  

Este sistema privilegia práticas que reduzem ou eliminam fertilizantes químicos, 

recorrendo a recursos naturais internos, como resíduos de culturas, esterco e outros 

materiais orgânicos para melhorar a fertilidade do solo e controlar pragas (Francis et al., 

1986). A maximização dos recursos disponíveis, sem comprometer o equilíbrio 

ambiental, pode ser observada nas práticas adotadas pelos moradores de Can Masdeu. 

Na Masia, existe uma casa de banho seca que transforma os dejetos humanos em 

fertilizante natural (RTVE, 2011). Para tal, os excrementos são combinados com serrim 

e terra, sendo posteriormente depositados num compartimento ventilado por uma 

chaminé, onde passam por um processo natural de secagem que elimina bactérias 

patogénicas (RTVE, 2011). O composto resultante é utilizado como adubo para árvores, 

uma vez que não é recomendado culturas de consumo direto. 

Neste mesmo espírito, a produção alimentar em Can Masdeu emerge como um eixo 

central da sua prática autogestionária. A produção alimentar torna-se, assim, um 

instrumento de soberania, onde a terra é regenerada por quem dela cuida, e os frutos 

são repartidos segundo princípios de solidariedade e justiça.  

O papel da okupa vai além da construção da soberania alimentar orientada apenas para 

a produção alimentar. Borras (2023) sublinha a importância de envolver as comunidades 

na produção de conhecimento ligado ao setor primário. Este processo, sustentado em 

dinâmicas de pessoas-para-pessoas, assenta no saber tradicional e na experiência local 

como pilares fundamentais da sua implementação. Neste caso, a comunidade abre as 

portas da Masia a visitas guiadas que promovem a educação agroecológica27. Além 

 

27 https://canmasdeu.net/ca/comunidad/ acedido a 11 de julho de 2025. 
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disso, eles hospedam, durante um período máximo de 15 dias, pessoas de todas as 

idades, permitindo-lhes conhecer um modo de vida alternativo e em harmonia com o 

meio ambiente28.  

Esta dimensão educativa e comunitária reflete-se na organização das hortas 

comunitárias de Can Masdeu, que combinam espaços de cultivo individual com áreas de 

uso coletivo. Por um lado, existem parcelas atribuídas a indivíduos, geralmente vizinhos 

da região, mediante uma lista de espera (RTVE, 2011b). Nestes casos, a produção 

agrícola é de caráter privado, não sendo necessário partilhá-la com os demais membros 

da comunidade. Por outro lado, existe uma área de cultivo comunitário, cujos alimentos 

são distribuídos entre os habitantes de Can Masdeu e os residentes de Nou Barris (RTVE, 

2011b). No entanto, o acesso a estes bens alimentares está condicionado à participação 

ativa nas atividades agrícolas e nas assembleias das hortas comunitárias, reforçando o 

princípio de co-responsabilidade e de envolvimento coletivo na gestão dos recursos 

(RTVE, 2011b).  

Cerca de 80% dos alimentos consumidos na okupa são provenientes do cultivo e da 

produção própria, resultado direto da gestão agroecológica e comunitária da terra 

(RTVE, 2011). Os restantes alimentos são obtidos através de trocas solidárias ou de 

compras em mercados locais, privilegiando sempre distribuidores de produtos 

ecológicos e circuitos curtos de comercialização (RTVE, 2011). O arroz, por exemplo, é 

adquirido em cooperativas ecológicas ou em projetos com motivações semelhantes, 

promovendo relações horizontais com os fornecedores (Gambirasi et al., 2025). Estas 

práticas reforçam o esforço coletivo da conservação da completude do abastecimento 

ambiental.  

Face às circunstâncias observadas, é legítimo afirmar que a comunidade de Can Masdeu 

detém uma soberania alimentar forte. Esta afirmação suporta-se no pensamento de 

Epting (2018), segundo o qual a soberania alimentar forte se caracteriza pelo controlo 

absoluto da produção, da distribuição e do consumo de alimentos por parte da 

 

28 https://canmasdeu.net/ca/comunidad/ acedido a 11 de julho de 2025. 
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população. Em Can Masdeu, este controlo é exercido de forma coletiva e consciente, 

através de práticas agroecológicas, da gestão comunitária da terra e da autogestão dos 

recursos disponíveis.  

O estágio final - onde gemina a soberania alimentar  

A agroecologia constituiu um vetor crucial para a construção da soberania alimentar das 

comunidades, sendo o grau dessa soberania aferido pela implementação dos seus 

princípios orientadores. Ewert et al. (2023) destacam que uma abordagem holística da 

agroecologia exige a concretização de sete perspectivas de sistema (Tabela 4). Cada 

perspetiva enfatiza uma dimensão fundamental que tem de ser considerada para 

compreender o sistema alimentar e, posteriormente, intervir de forma eficiente. Assim 

cumpridos, está-se mais perto de conseguir alcançar o ideal da soberania alimentar.  

Tabela 4. Perspetivas de sistema para uma abordagem holística da agroecologia 

Dimensão Concretização 

a) Sustentabilidade Três pilares do desenvolvimento sustentável - 

vertente ambiental, económica e social  

b) Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) 

Metas globais da ONU, como erradicação da 

fome, ação climática, igualdade de gênero. 

c) Níveis de organização Desde o campo individual até a escalas regionais 

e globais. 

d) Atores e stakeholders Todos que influenciam ou são impactados. 

e) Componentes da cadeia de 

valor alimentar 

Produção, transformação, distribuição, consumo 

e gestão de resíduos. 
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f) Processos de co-design Desenvolvimento colaborativo de soluções com 

participação ativa dos envolvidos. 

g) Atividades Pesquisa, educação, ação prática e transformação 

social. 

Fonte: elaborado pela autora com base no artigo Ewert et al. (2023). 

 

a. Sustentabilidade 

A avaliação da sustentabilidade no contexto de Can Masdeu requer uma análise da 

produção agroecológica comunitária, direcionada para a autogestão e soberania 

alimentar. Para o efeito, considerar-se-á uma escala temporal de médio-longo prazo. 

A perspetiva ambiental procura mensurar a redução de pressões ambientais e a 

melhoria dos serviços ecossistémicos por parte do projeto. Assim sendo, inclui quatro 

dimensões fundamentais: o solo, a água, a biodiversidade e o clima.  

• Solo: A gestão do solo é caracterizada pelo uso exclusivo de compostagem, pela 

ausência de químicos e pela manutenção de ciclos naturais, garantindo a 

regeneração e fertilidade do solo. Neste domínio a máxima é: nada se perde, 

tudo se transforma.  

• Água: O projeto implementa técnicas eficientes de irrigação, aproveitamento de 

águas pluviais e tratamento da água utilizada, incluindo sistemas de 

fitorremediação29 e recuperação de lagos locais, assegurando o abastecimento 

hídrico sustentável30 (RTVE, 2011; Rekaos, 2021).  

 

29 A fitorremediação é o uso de plantas para filtrar e neutralizar eventuais contaminantes da água. Em 
Can Masdeu, a água utilizada na casa cai em banheiras com plantas, que permite filtrar a água para ser 
utilizada para a rega (rekaos, 2021). 
30 https://canmasdeu.net/ca/manifesto/ acedido a 12 de julho de 2025. 
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• Biodiversidade: A diversidade de culturas, a presença de polinizadores e a 

manutenção de habitats naturais são promovidas por práticas de policultura, 

bioconstrução31 e conservação de ecossistemas locais. 

• Clima: A redução das emissões de gases de efeito estufa decorre da produção 

sustentável, do autoconsumo e da proximidade entre a produção e o consumo, 

ao mesmo tempo que promove a resiliência climática. 

Sob a perspetiva económica, embora o projeto não adote objetivos monetários, é 

possível fazer uma análise da produtividade, da resiliência e da sustentabilidade. Por 

conseguinte, a produção agroecológica assegura o abastecimento alimentar e reduz os 

custos associados à obtenção dos alimentos em função do aproveitamento dos recursos 

locais e do trabalho comunitário. Além disso, assiste-se a uma diminuição da 

dependência de inputs externos, o que aumenta a resiliência frente a adversidades 

económicas e climáticas. O recurso limitado ao mercado concentra-se em produtos não 

produzidos internamente, mas, mesmo assim, são privilegiados circuitos curtos e 

relações horizontais - contrárias aos princípios capitalistas - com fornecedores, 

reforçando a transparência e a justiça social. Assim sendo, o retorno sobre o 

“investimento” é medido não em termos monetários, segundo o grau de segurança 

alimentar e de mitigação da marginalização social, diminuindo riscos e aumentando a 

resiliência face a adversidades económicas e climáticas.  

A perspetiva social é, por excelência, aquela que mais facilmente cumpre todos os 

parâmetros delineados. Esta perspetiva tem como parâmetros o trabalho, a saúde e 

nutrição, a cultura e identidade, a inclusão e a participação. O trabalho realizado não é 

formal nem remunerado, pelo contrário, assenta na participação voluntária, sem 

exploração, e garantindo um retorno em alimentos, socialização e sentido de pertença. 

Por outro lado, a saúde e a nutrição, são asseguradas pela produção de alimentos 

ecológicos, diversificados e livres de químicos, aliada à valorização de práticas 

 

31 Em conjunto com a Cíclica, a okupa construiu uma rampa de acessibilidade com recurso a critérios de 
bioconstrução, de modo a preservar a biodiversidade pela redução da erosão possibilitada pela retenção 
da água da chuva e do consequente crescimento vegetal (Fernández, 2021). 
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tradicionais e à ligação ao território. Por fim, a inclusão e participação popular 

materializam-se nas assembleias abertas, com um forte envolvimento dos vizinhos de 

Nou Barris. Estas assembleias promovem a co-responsabilidade, o empoderamento 

coletivo e a coesão comunitária. 

b.  Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

A integração dos ODS permite analisar o contributo político e social da agroecologia, 

entrando, portanto, num campo de legitimação política. Os ODS (Figura 2) foram 

definidos pela Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, no âmbito da ONU, 

com o objetivo de orientar as políticas públicas e as iniciativas comunitárias para a 

justiça social, ambiental e a erradicação da pobreza (BCSD Portugal, s.d.). 

Em Can Masdeu, a implementação do ODS 2 - Fome Zero - evidencia resultados 

concretos, como a produção de alimentos locais, ecológicos e acessíveis, a promoção da 

biodiversidade e a adoção de práticas agrícolas sustentáveis (Tabela 5). Embora não se 

pretenda maximizar a produtividade nem atuar numa escala global, a okupa assegura a 

segurança alimentar, bem como a autonomia e a soberania locais. 

Figura 2. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

Fonte: BCSD Portugal, s.d. 
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Tabela 5. Metas do ODS 2 aplicadas ao projeto de Can Masdeu 

Meta Descrição Aplicação em Can Masdeu 

2.1 “Até 2030, acabar com a fome e garantir o 

acesso de todas as pessoas, em particular os 

mais pobres e pessoas em situações 

vulneráveis, incluindo crianças, a uma 

alimentação de qualidade, nutritiva e 

suficiente durante todo o ano” 

Produção de alimentos locais, 

orgânicos e acessíveis para toda 

a comunidade. 

 

2.2 “Até 2030, acabar com todas as formas de 

malnutrição, incluindo atingir, até 2025, as 

metas acordadas internacionalmente sobre 

nanismo e caquexia em crianças menores de 

cinco anos, e atender às necessidades 

nutricionais das adolescentes, das mulheres 

grávidas e lactantes e das pessoas idosas” 

Contribui apenas 

indiretamente, uma vez que 

não tem projetos específicos 

para grupos vulneráveis como 

crianças ou grávidas. 

2.3 “Até 2030, duplicar a produtividade agrícola 

e o rendimento dos pequenos produtores 

de alimentos, particularmente das 

mulheres, povos indígenas, agricultores de 

subsistência, pastores e pescadores, 

nomeadamente através de garantia de 

acesso igualitário à terra e a outros recursos 

produtivos tais como conhecimento, 

serviços financeiros, mercados e 

oportunidades de valor acrescentado e de 

emprego não agrícola” 

Promove a autonomia, o acesso 

à terra e práticas sustentáveis 

para pequenos agricultores 

urbanos.  

 

Porém, o objetivo do projeto 

não é a maximização da 

produtividade agrícola, mas 

que a terra disponibilize o 

necessário para viver. Isto 

significa que o projeto tem uma 
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visão holística da natureza e 

não utilitarista.  

2.4 “Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de 

produção de alimentos e implementar 

práticas agrícolas resilientes, que 

aumentem a produtividade e a produção, 

que ajudem a manter os ecossistemas, que 

fortaleçam a capacidade de adaptação às 

alterações climáticas, às condições 

meteorológicas extremas, secas, 

inundações e outros desastres, e que 

melhorem progressivamente a qualidade da 

terra e do solo” 

É um exemplo claro de 

agricultura resiliente, 

regenerativa e ecológica, com 

impactos reais e positivos.  

2.5 “Até 2020, manter a diversidade genética de 

sementes, plantas cultivadas, animais de 

criação e domesticados e suas respectivas 

espécies selvagens, inclusive por meio de 

bancos de sementes e plantas que sejam 

diversificados e bem geridos ao nível 

nacional, regional e internacional, e 

promover o acesso e a repartição justa e 

equitativa dos benefícios decorrentes da 

utilização dos recursos genéticos e 

conhecimentos tradicionais associados, tal 

como acordado internacionalmente” 

Utiliza sementes tradicionais e 

promove a biodiversidade 

agrícola.  

 

Todos os meios de produção 

são coletivizados e a produção 

da terra comunitária é 

repartida por todos aqueles 

que nela produzem.  

 

O conhecimento agrícola é 

passado para todos os 

interessados no projeto.  
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2.5a “Aumentar o investimento, inclusive através 

do reforço da cooperação internacional, nas 

infraestruturas rurais, investigação e 

extensão de serviços agrícolas, 

desenvolvimento de tecnologia, e os bancos 

de genes de plantas e animais, para 

aumentar a capacidade de produção 

agrícola nos países em desenvolvimento, 

em particular nos países menos 

desenvolvidos” 

O projeto tem uma ação local e 

depende do interesse popular 

e, por isso, não recebe 

investimento público 

significativo para ter impacto 

direto noutros locais do globo. 

 

Não obstante, as suas ideias são 

difundidas por todos os que 

visitam e conhecem o projeto, o 

que nos permite equacionar 

uma influência indireta nesta 

reestruturação.   

2.5b “Corrigir e prevenir as restrições ao 

comércio e distorções nos mercados 

agrícolas mundiais, incluindo a eliminação 

em paralelo de todas as formas de subsídios 

à exportação e todas as medidas de 

exportação com efeito equivalente, de 

acordo com o mandato da Ronda de 

Desenvolvimento de Doha” 

O projeto não atua sobre 

políticas comerciais globais.  

2.5c “Adotar medidas para garantir o 

funcionamento adequado dos mercados de 

matérias-primas agrícolas e seus derivados, 

e facilitar o acesso oportuno à informação 

sobre o mercado, inclusive sobre as reservas 

alimentares, a fim de ajudar a limitar a 

Está fora do alcance direto do 

projeto, uma vez que o seu foco 

é local e não comercial.  
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volatilidade extrema dos preços dos 

alimentos” 

Fonte: elaborado pela autora com base no ODS 2 

 

c. Níveis de organização  

A ação da okupa de Can Masdeu pode ser analisada, embora com graus de intensidade 

distintos, nos três níveis de organização: local, regional e global. Como foi evidenciado 

pela análise dos ODS, o impacto global do movimento é limitado e passível de ser 

questionado. Não obstante, a sua contribuição indireta para a formação de movimentos 

reivindicativos não pode ser negligenciada. A multiplicidade de nacionalidades entre os 

participantes do projeto favorece a difusão das ideias desenvolvidas na okupa. Os 

participantes não-locais ao regressarem aos seus países de origem, ao viajarem pelo 

mundo fora e ao integrarem outros projetos sociopolíticos, poderão propagar os 

princípios da agroecologia e o estilo de vida não convencional da okupa.   

Por outro lado, numa escala regional, o projeto de Can Masdeu desempenha um papel 

ativo na luta pela soberania alimentar, através da consciencialização sobre as alterações 

climáticas e na construção de um modo de vida alternativo e sustentável. Para o efeito, 

o projeto colabora com diversos projetos da Catalunha, como o Ruralitzem, o Veus per 

la sobirania alimentària, entre outros (Vall De Can Masdeu, s.d.), que unem esforços e 

lutam pelos princípios da soberania alimentar de forma conjunta. 

Por fim, a nível local, o impacto de Can Masdeu é inegável. O projeto tem efeitos 

substanciais na vida das pessoas marginalizadas pelas estruturas de poder e pelos 

sistemas de redistribuição elitistas, garantindo um espaço de autonomia, solidariedade 

e resistência social.  

d. Atores e stakeholders 

Os sistemas alimentares envolvem diversas partes, incluindo produtores diretos, atores 

da cadeia de valor (fornecedores, distribuidores, etc.), consumidores, decisores 
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políticos, investigadores e educadores e sociedade civil e movimentos sociais (Ewert et 

al., 2023). Esta heterogeneidade reflete-se na multiplicidade de interesses e na 

distribuição desigual de poderes, o que pode gerar conflitos. Assim, revela-se necessário 

estabelecer formas de conciliar os distintos interesses existentes.  

Numa primeira fase, é necessário fazer o mapeamento dos atores que, no caso de Can 

Masdeu, são, principalmente, os moradores da okupa e os vizinhos de Nou Barris. O seu 

papel é fazer cumprir o ideal de um modo de vida alternativo. Paralelamente, existem 

atores secundários, como os proprietários legais da propriedade, cuja existência gera 

uma dinâmica de poder complexa, refletida no conflito mais intenso desde a sua génese 

- a tentativa de despejo em 2002. Não obstante, atualmente o poder informal reside 

sobretudo na comunidade da okupa e nos vizinhos de Nou Barris.  

Estes atores integram os processos de governança através da sua presença nas 

assembleias internas e nos eventos abertos ao público. É aqui que se discutem questões 

importantes de atuação e que se cria um espaço de diálogo estruturado. É precisamente 

este envolvimento coletivo que caracteriza Can Masdeu como um living lab 

comunitário: um laboratório social que testa modelos de vida alternativos e 

sustentáveis, fundamentados na autogestão (Ewert et al., 2023). 

A participação de atores externos com relevância social e credibilidade pública amplifica 

o prestígio, a visibilidade e a influência de Can Masdeu, conferindo legitimidade e 

sustentando a continuidade das suas práticas comunitárias e sustentáveis. 

e. Componentes da cadeia de valor alimentar 

A cadeia de valor alimentar, de forma geral, é caracterizada pela produção, 

transformação, comercialização, consumo e gestão dos resíduos (Ewert et al., 2023). Em 

Can Masdeu, o funcionamento do sistema alimentar interno difere significativamente 

da concepção convencional desta cadeia.  

A produção ocorre coletivamente nas hortas, coletivamente, enquanto a transformação 

dos alimentos é feita na Masia para consumo dos residentes e convidados. No entanto, 

quando os produtos são destinados aos participantes não residentes, a transformação 

será feita, eventualmente, nas suas próprias casas. As maiores diferenças entre a cadeia 



78 

de valor convencional surgem na fase de comercialização: não é prática do projeto 

cobrar pelos alimentos, pelo que a disponibilização dos produtos ocorre sob a forma de 

refeições coletivas, preparadas com produtos ecológicos, às quintas-feiras, após as 

jornadas de trabalho, e aos domingos, durante os dias abertos do PIC. O consumo é, 

assim, comunitário e baseado em dietas veganas sazonais. A gestão de resíduos assenta 

na compostagem e na reutilização de materiais. 

A análise da cadeia de valor revela algumas fragilidades, nomeadamente na escala 

limitada da produção, que pode colocar os residentes numa situação de eminente 

insegurança alimentar. No entanto, a adoção de práticas agroecológicas e estratégias 

como o congelamento de alimentos, retardam os impactos dos efeitos adversos da 

eventual escassez de recursos.   

Deste modo, a perspetiva de cadeia obriga a refletir sobre todo o processo do sistema 

alimentar, desde a produção e transformação, até ao consumo e à gestão do 

desperdício. 

f. Processos de co-design 

Como Ewert et al. (2023) argumentam, a agroecologia exige construir soluções de forma 

articulada com os atores reais do sistema alimentar. É preciso adaptar, de forma 

conjunta, técnicas de acordo com as especificidades locais. Para o efeito, importa pensar 

num ciclo que inclua o diagnóstico, a idealização, a testagem, a avaliação e o ajuste.  

No caso de Can Masdeu, as etapas do diagnóstico e da idealização são feitas nas 

assembleias de cariz horizontal. Uma vez alcançado o consenso, segue-se a fase de 

testagem no terreno, que pode incluir técnicas de cultivo ou iniciativas comunitárias 

específicas. Por fim, a comunidade reflete em conjunto sobre os resultados da fase 

anterior, introduzindo os ajustes necessários.  

O envolvimento de atores marginalizados permite reforçar o projeto, não apenas ao 

diversificar perspetivas e experiências, mas também ao reforçar a legitimidade do 

projeto, evidenciando a sua orientação para o benefício coletivo e para a justiça social.  
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g. Atividades 

A agroecologia assenta em quatro atividades centrais que se interligam: a investigação, 

a educação, a ação e a mudança (Ewert et al., 2023). Em Can Masdeu a investigação 

ocorre sobretudo através da troca de saberes e da experiência coletiva, mas o projeto 

tem vindo a consolidar outras dimensões que fortalecem a luta pela soberania alimentar 

e por modos de vida alternativos. 

O projeto aposta no desenvolvimento de um movimento formal e interseccional que 

permita a investigação contínua em maior escala, articulando diferentes dimensões da 

vida quotidiana e das lutas sociais. Neste âmbito destaca-se a Casa del Futurs32, um 

projeto que visa criar um Centro de Justiça Social e uma Escola de Movimentos. A Escola 

de Movimentos assenta no recurso a pedagogias transformadoras, específicas e 

participativas, com a aposta na troca translocal de saberes e competências33. O objetivo 

é a difusão de soluções e práticas sociais, através de uma rede de aprendizagem coletiva, 

capazes de incentivar as comunidades a tornarem-se agentes transformadores a nível 

económico e social34.  

Entre os projetos em desenvolvimento, conta-se com a criação de um centro de 

pesquisa translocal, de um arquivo ao vivo, de espaços para trocas intergeracionais e de 

programas para jovens35. O centro de pesquisa permitirá a disseminação de 

conhecimento local e apoiará a pesquisa académica orientada para a organização social 

local e tecnologias de baixo impacto36. Relacionado com este centro, o arquivo ao vivo 

possibilita a documentação e a partilha simultânea dos processos organizacionais, 

recorrendo a metodologias de educação popular e artística que facilitam o retorno do 

conhecimento às comunidades37.  

 

32 https://www.casafuturs.org/ca/about-us/ acedido a 15 de julho de 2025. 
33 https://www.casafuturs.org/ca/ acedido a 15 de julho de 2025. 
34 https://www.casafuturs.org/ca/ acedido a 15 de julho de 2025. 
35 https://www.casafuturs.org/ca/build-knowledges/  acedido a 12 de julho de 2025. 
36 https://www.casafuturs.org/ca/build-knowledges/  acedido a 12 de julho de 2025. 
37 https://www.casafuturs.org/ca/build-knowledges/  acedido a 12 de julho de 2025. 
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A aprendizagem coletiva e os valores compartilhados constituem, assim, um requisito 

essencial na criação de um impacto efetivo. Neste sentido, as trocas intergeracionais 

desempenham um papel muito importante, na medida em que permitem utilizar os 

conhecimentos tradicionais no combate às alterações climáticas38. Esta aprendizagem 

refletir-se-á numa ação mais eficiente da Escola de Movimentos, que dotará os 

participantes de espírito crítico e de uma bagagem intelectual para perspetivar 

diferentes problemáticas. A ação que resultará desta aprendizagem será prática, 

contínua e de adaptação às necessidades do presente.  

A mudança constitui, por sua vez, um dos pilares centrais do projeto. Se inicialmente a 

okupa surgiu como resposta à especulação imobiliária e às alterações climáticas, hoje 

permanece como um símbolo da luta por uma vida mais digna, justa e sustentável, em 

plena harmonia com o meio ambiente. Embora não se configure como um projeto 

político formal, pela sua associação à marginalidade e insurreição, a verdade é que a 

okupa de Can Masdeu inspira debates e ações sobre a propriedade, a ecologia e o uso 

da terra, além de estimular a agência dos cidadãos de Nou Barris.  

Pode-se, portanto, afirmar que Can Masdeu é uma força política e cultural, resultado de 

um ciclo vivo onde a ciência, a prática e a política se reforçam mutuamente.  

Conclusão 

A presente dissertação partiu da hipótese de que os sistemas tradicionais de 

redistribuição alimentar e fundiária contribuem para a reprodução de desigualdades 

estruturais, particularmente em contextos urbanos periféricos. A análise desenvolvida 

ao longo dos capítulos permitiu corroborar esta hipótese, evidenciando que os 

pressupostos universalizantes das políticas públicas - em especial os que sustentam o 

conceito de segurança alimentar - se revelam insuficientes para responder às 

necessidades específicas das comunidades vulneráveis. A segurança alimentar, 

enquanto indicador técnico e institucional, mostra-se limitada por desconsiderar 

 

38 https://www.casafuturs.org/ca/build-knowledges/  acedido a 12 de julho de 2025. 
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dimensões culturais, políticas e territoriais, apesar da sua evolução conceptual, que são 

centrais para a autonomia e a dignidade das populações. 

Em contraposição, a soberania alimentar emerge como paradigma político e ético que 

reivindica o direito das comunidades à autodeterminação dos seus sistemas 

alimentares. Como demonstrado na revisão teórica da literatura especializada, este 

conceito transcende a lógica da produção e da distribuição, incorporando dimensões 

como justiça social, diversidade cultural, sustentabilidade ecológica e democracia 

participativa. A sua articulação com a soberania fundiária reforça a centralidade do 

acesso à terra enquanto condição material indispensável para a emancipação coletiva, 

conforme sublinhado por Borras & Franco (2012) e Roman-Alcalá (2016). 

Neste quadro, a autogestão surge como o mecanismo organizativo que permite 

materializar os princípios da soberania alimentar e fundiária no quotidiano das 

comunidades.  Os capítulos dedicados a esta temática demonstram que a autogestão 

não se configura apenas como resistência, mas igualmente como processo de 

construção de alternativas, assente na deliberação coletiva, na coprodução com a 

natureza (Rosset & Altieri, 2017) e na criação de infraestruturas comunitárias. A sua 

expressão em movimentos como as okupas evidencia o seu potencial transformador 

que desafiam o Estado e o capital, ao mesmo tempo que propõem formas 

descentralizadas de organização social. 

A agroecologia foi analisada como prática e movimento que articula saberes ancestrais 

e ciência contemporânea, promovendo sistemas produtivos resilientes, sustentáveis e 

adaptados às especificidades locais. Os modelos ecológicos indígena, camponês e 

proletário (Martínez-Torres & Rosset, 2014) ilustram a diversidade de abordagens 

possíveis, convergindo, contudo, na crítica ao agronegócio e na valorização da 

autonomia produtiva. 

É neste quadro que o caso de Can Masdeu materializa a convergência teórico-prática 

das dimensões analisadas. Esta experiência de resistência urbana corporiza os princípios 

da soberania alimentar, da autogestão e da agroecologia. Can Masdeu constitui não 

apenas um espaço físico, mas igualmente um território simbólico de luta, aprendizagem 
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e reconfiguração das relações entre sociedade e natureza. A sua existência desafia a 

lógica da propriedade privada, da produção intensiva e da dependência institucional, 

propondo uma alternativa situada, coletiva e ecologicamente integrada. 

Conclui-se, assim, que a transformação dos sistemas alimentares e fundiários não pode 

ser alcançada através de reformas técnicas ou de indicadores quantitativos. Requer uma 

mudança ontológica e política que reconheça a centralidade da autonomia comunitária, 

da justiça territorial e da coprodução com o meio. A soberania alimentar, em articulação 

com a autogestão e a agroecologia, apresenta-se como resposta consistente, adaptada 

às realidades locais e capaz de enfrentar os desafios sistémicos do capitalismo 

agroalimentar. Esta dissertação contribui, deste modo, para o aprofundamento do 

debate em torno de alternativas emancipatórias, propondo uma leitura crítica, situada 

e transformadora da relação entre sociedade, terra e alimento. 
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